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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 2.º
Utilização das dotações orçamentais

(Fim Artigo 2.º)

1 - Ficam cativos 35% do total das verbas afectas à Lei de Programação Militar. 





2 - Ficam cativos 7,5 % das despesas afectas ao capítulo 50 do Orçamento do Estado em 
financiamento nacional. 





3 - Ficam cativos 2,5% do total das verbas de funcionamento dos orçamentos dos serviços e 
organismos da administração central, com excepção dos pertencentes ao Serviço Nacional de 
Saúde (SNS) e ao ensino superior, identificados na rubrica «outras despesas correntes - diversas - 
outras - reserva». 





4 - Ficam cativos, nos orçamentos dos serviços integrados e dos serviços e fundos autónomos,  
25% das verbas afectas às alíneas C0 «Alterações facultativas de posicionamento remuneratório» 
e D0 «Recrutamento de pessoal para novos postos de trabalho» do subagrupamento de despesas 
«Remunerações Certas e Permanentes».





5 - Ficam cativos, nos orçamentos de funcionamento dos serviços integrados e dos serviços e 
fundos autónomos, 20% das dotações iniciais das rubricas 020213 – «deslocações e estadas», 
020214 – «estudos, pareceres, projectos e consultadoria», 020220 – «outros trabalhos 
especializados» e 020225 – «outros serviços».





6 - Exceptuam-se do disposto no número anterior as verbas afectas à Lei de Programação Militar, à 
Lei de Programação de Instalações e Equipamentos das Forças de Segurança e as constantes dos 
orçamentos dos serviços e fundos autónomos pertencentes ao Serviço Nacional de Saúde e ao 
ensino superior.





7 - Exceptuam-se da cativação prevista nos n.ºs 3 a 5 as verbas orçamentadas neles referidas, no 
âmbito da Assembleia da República e da Presidência da República.





8 - A descativação das verbas referidas nos n.ºs 1 a 5 só pode realizar-se por razões excepcionais, 
estando sempre sujeita à autorização do membro do Governo responsável pela área das finanças, 
que decide os montantes a descativar em função da evolução da execução orçamental. 





9 - A cativação das verbas referidas nos n.ºs 1 a 3 e 5 pode ser redistribuída entre serviços 
integrados, entre serviços e fundos autónomos e entre serviços integrados e serviços e fundos 
autónomos, dentro de cada ministério, mediante despacho do respectivo ministro.



Partido Popular 
CDS-PP 

Grupo Parlamentar 

 

 

PROPOSTA DE LEI Nº 226/X 

ORÇAMENTO DE ESTADO PARA 2009 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

 

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados abaixo 

assinados, do Grupo parlamentar do CDS-PP, apresentam a seguinte proposta de alteração do 

número 1 do artigo 2º da Proposta de Lei n.º 226/X: 

 

 

Artigo 2º 

Utilização das dotações orçamentais 

 

 

1 – Ficam cativos 20% do total das verbas afectas à Lei de Programação Militar. 

 

(…) 

 

 

Lisboa, Palácio de S. Bento, 14 de Novembro de 2008 

 

 

Os Deputados 

 

804C



 

PROPOSTA DE LEI Nº. 226/X 
 

 ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2009 

 

PROPOSTA DE EMENDA 
 

Capítulo II 
Disciplina Orçamental 

 
 

Art. 2.º 
Utilização das dotações orçamentais 

 

1. (…). 

 

2. (…). 

 

3. (…). 

 

4. (actual n.º5). 

 

5. (actual n.º6). 

 

6. (actual n.º7). 

 

7. (actual n.º8). 

 

8. (actual n.º9).  

 

 
 
 
 

Palácio de S. Bento, 19 de Novembro de 2008 

 

Os Deputados 

 

Francisco Madeira Lopes 

 

Heloísa Apolónia 
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PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 

 

Proposta de Lei nº 226/X 

 

Orçamento do Estado para 2009 

 

Proposta de alteração 

 
CAPÍTULO II 

Disciplina orçamental 

 

Artigo 2.º 

Utilização das dotações orçamentais 

 

1. […]. 

2. […]. 

3. […]. 

4. Ficam cativos, nos orçamentos dos serviços integrados e dos serviços e fundos 

autónomos, 2,5% das verbas afectas às alíneas C0 «Alterações facultativas de 

posicionamento remuneratório» e D0 «Recrutamento de pessoal para novos 

postos de trabalho» do subagrupamento de despesas «Remunerações Certas e 

Permanentes». 

5. […]. 

6. […]. 

7. […]. 

8. […]. 

9. […]. 

 

 

 

Assembleia da República, 12 de Novembro de 2008 

 

Os deputados, 

Honório Novo 

Eugénio Rosa 

 

 

 

 

 

 

 

 

800C



 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 

Nota justificativa: 

 
Não é aceitável que o Governo, por um lado, anuncie a valorização, reclassificação e progressão na carreira de 

funcionários da Administração Pública – mesmo tendo em conta a nova legislação imposta ao País –, que apresente 

uma dotação orçamental para esse efeito e que depois, através desta norma, cative – isto é, corte – um quarto do seu 

valor. 

Propõe-se que esta rubrica apenas possa ser cativada com os valores da generalidade das dotações orçamentais. 

800C
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 3.º
Alienação e oneração de imóveis

1 - A alienação e oneração de imóveis pertencentes ao Estado ou aos organismos públicos com 
personalidade jurídica, dotados ou não de autonomia financeira, que não tenham a natureza, forma 
e designação de empresa, fundação ou associação pública, depende de autorização do membro 
do Governo responsável pela área das finanças, que fixa, mediante despacho e nos termos do 
artigo seguinte, a afectação do produto da alienação ou da oneração. 





2 - As alienações e onerações de imóveis são sempre onerosas, tendo como referência o valor 
apurado em avaliação promovida pela entidade competente do Ministério das Finanças e da 
Administração Pública. 





3 - O disposto nos números anteriores não se aplica: 





a) Ao património imobiliário da segurança social mencionado no n.º 2 do artigo 43.º; 





b) À alienação de imóveis da carteira de activos do Fundo de Estabilização Financeira da 
Segurança Social (FEFSS), gerida pelo Instituto de Gestão de Fundos de Capitalização da 
Segurança Social, I. P. (IGFCSS, I. P.), cuja receita seja aplicada no FEFSS. 





4 - É atribuído aos municípios da localização dos imóveis, por razões de interesse público, o direito 
de preferência nas alienações a que se refere o n.º 1, realizadas através de hasta pública, sendo 
esse direito exercido pelo preço e demais condições resultantes da venda. 





5 - No âmbito de operações de deslocalização, de reinstalação ou de extinção, fusão ou 
reestruturação de serviços ou de organismos públicos a que se refere o n.º 1 pode ser autorizada a 
alienação por ajuste directo ou a permuta de imóveis pertencentes ao domínio privado do Estado 
que se encontrem afectos aos serviços ou organismos a deslocalizar, a reinstalar ou a extinguir, 
fundir ou reestruturar ou que integrem o respectivo património privativo, a favor das entidades a 
quem, nos termos legalmente consagrados para a aquisição de imóveis, venha a ser adjudicada a 
aquisição de novas instalações. 





6 - A autorização prevista no número anterior consta de despacho conjunto do ministro responsável 
pela área das finanças e do ministro da respectiva tutela que especifica as condições da operação, 
designadamente: 





a) Identificação da entidade a quem são adquiridos os novos imóveis; 





b) Identificação matricial, registral e local da situação dos imóveis a transaccionar; 





c) Valores de transacção dos imóveis incluídos na operação tendo por referência os respectivos 
valores da avaliação promovida pela entidade competente do Ministério das Finanças e da 
Administração Pública; 





d) Condições e prazos de disponibilização das novas instalações e das instalações que, sendo 
libertadas pelos serviços ocupantes, são alienadas à entidade a quem são adquiridas as novas 
instalações; 





e) Informação de cabimento orçamental e suporte da despesa;
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(Fim Artigo 3.º)

f) Fixação do destino da receita, no caso de resultar da operação um saldo favorável ao Estado ou 
ao organismo alienante, sem prejuízo do disposto no artigo seguinte.














.



 

PROPOSTA DE LEI Nº. 226/X 
 

 ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2009 

 

PROPOSTA DE EMENDA 
 

Capítulo II 
Disciplina Orçamental 

 
 

Art. 3.º 
Alienação e oneração de imóveis 

 

1. (…). 

2. (…). 

3. (…)  

a) (…); 

b) (…). 

4. É atribuído aos municípios da localização dos imóveis, por razões 
de interesse público, o direito de preferência nas alienações a que 
se refere o nº.1, sendo esse direito exercido pelo preço e demais 
condições resultante da venda. 

5. (…). 

6. (…) 

a) (…); 

b) (…); 

c) (…); 

d) (…); 

e) (…); 

f) (…). 
 
 
 

Palácio de S. Bento, 19 de Novembro de 2008 

 

Os Deputados 

 

Francisco Madeira Lopes 

 

Heloísa Apolónia 
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 4.º
Afectação do produto da alienação e oneração de imóveis

1 - Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, o produto da alienação e da oneração de 
bens imóveis efectuadas nos termos do artigo anterior reverte até 50% para o serviço ou 
organismo ao qual está afecto ou para o serviço ou organismo proprietário. 





2 - Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 6.º da Lei n.º 61/2007, de 10 de Setembro, até 75%, 
o produto da alienação e oneração do património do Estado afecto à administração interna pode 
ser destinado a despesas com a construção e aquisição de instalações, infra-estruturas e 
equipamentos para utilização das forças e serviços de segurança. 





3 - O produto da alienação e oneração do património do Estado afecto aos negócios estrangeiros 
pode, até 75%, ser destinado a despesas com a reabilitação, aquisição ou reconstrução de 
instalações destinadas aos serviços internos ou externos dos negócios estrangeiros. 





4 - Em casos especiais devidamente fundamentados, pode o ministro responsável pela área das 
finanças fixar percentagens superiores às estabelecidas nos números anteriores, desde que o 
produto da alienação e da oneração dos bens imóveis se destine a despesas de investimento, 
aquisição, reabilitação ou construção de instalações dos respectivos serviços e organismos. 





5 - O produto da alienação e oneração do património do Estado pode, até 100 %, ser destinado: 





a) No Ministério da Defesa Nacional, ao reforço do capital do Fundo de Pensões dos Militares das 
Forças Armadas, bem como, à regularização dos pagamentos efectuados ao abrigo das Leis n.ºs 
9/2002, de 11 de Fevereiro, e 21/2004, de 5 de Junho, e do Decreto-Lei n.º 160/2004, de 2 de 
Julho, pela Caixa Geral de Aposentações, I. P. (CGA, I. P.), e pelo Orçamento da Segurança 
Social, e ainda a despesas com a construção e manutenção de infra-estruturas afectas ao 
Ministério da Defesa Nacional e à aquisição de equipamentos destinados à modernização e 
operação das Forças Armadas, sem prejuízo do disposto na Lei Orgânica n.º 3/2008, de 8 de 
Setembro; 





b) No Ministério da Justiça, a despesas necessárias aos investimentos destinados à construção ou 
manutenção de infra-estruturas afectas a este ministério e à aquisição de equipamentos para a 
modernização e operacionalidade da justiça; 





c) No Ministério da Saúde, ao reforço de capital dos hospitais entidades públicas empresariais e a 
despesas necessárias aos investimentos destinados à construção ou manutenção de infra-
estruturas afectas a cuidados de saúde primários, nomeadamente para instalação das unidades de 
saúde familiares. 





6 - No Ministério da Economia e da Inovação, a afectação ao Turismo de Portugal, I. P., do produto 
da alienação dos imóveis dados como garantia de financiamentos concedidos por este Instituto ou 
a outro título adquiridos em juízo para o ressarcimento de créditos não reembolsados, pode ser 
destinada, até 100 %, novamente à concessão de financiamentos destinados à construção e 
recuperação de património turístico. 





7 - O produto da alienação do património do Estado afecto à Casa Pia de Lisboa, I. P., que venha a 
mostrar-se desadequado aos fins que esta visa prosseguir pode reverter, até 100 %, para a 
mesma, destinando-se a despesas com a construção ou a aquisição de imóveis para aumentar e
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(Fim Artigo 4.º)

diversificar a capacidade de resposta em acolhimento por parte desta instituição, nos termos a 
definir por despacho conjunto do ministro responsável pela área das finanças e do ministro da 
respectiva tutela. 





8 - O remanescente da afectação do produto da alienação e oneração de imóveis a que se referem 
os números anteriores constitui receita do Estado. 





9 - O disposto nos números anteriores não prejudica: 





a) O disposto no n.º 9 do artigo 109.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro; 





b) A aplicação do previsto na Portaria n.º 131/94, de 4 de Março, alterada pelas Portarias n.ºs 
598/96, de 19 de Outubro, e 226/98, de 7 de Abril;





c) A afectação ao Fundo de Reabilitação e Conservação Patrimonial, da percentagem do produto 
da alienação e constituição de direitos reais sobre bens imóveis do Estado e das contrapartidas 
recebidas em virtude da implementação do princípio da onerosidade, que vier a ser fixada por 
despacho do membro do Governo responsável pela área das finanças.
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 5.º
Programa de Gestão do Património Imobiliário Público

(Fim Artigo 5.º)

1 - Para efeitos do cumprimento do Programa de Gestão do Património Imobiliário Público, devem 
os serviços e organismos públicos utilizadores dos imóveis mencionados no n.º 1 do artigo 3.º:





a) Apresentar à Direcção-Geral do Tesouro e Finanças, até 31 de Março de 2009, um programa 
das avaliações dos imóveis a levar a cabo no quadriénio 2009 2012, com especificação da 
calendarização em que as mesmas serão realizadas por aqueles serviços e organismos públicos, 
sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 108.º do Decreto-Lei n.º 280/2007, de 7 de Agosto;





b) Fornecer à Direcção-Geral do Tesouro e Finanças, até 31 de Março de 2009, a informação 
necessária à regularização registral e matricial dos imóveis do domínio privado do Estado que lhes 
estão afectos;





c) Promover as regularizações matriciais e registrais dos seus imóveis próprios e informar a 
Direcção-Geral do Tesouro e Finanças, no final de cada semestre de cada ano civil, dos imóveis 
por regularizar e dos imóveis que foram regularizados;





d) Prestar à Direcção-Geral do Tesouro e Finanças toda a informação necessária à inventariação 
dos imóveis, de acordo com Programa a aprovar para o efeito nos termos da lei.





2 - Até 31 de Março de 2009, devem os competentes serviços dos Ministérios elaborar e enviar ao 
Ministério das Finanças e da Administração Pública planos de ocupação de espaço e de 
conservação e reabilitação de imóveis, abrangendo os serviços e organismos sob direcção ou 
tutela e superintendência dos respectivos ministros.





3 - As obrigações previstas nos números anteriores são consideradas na fixação dos objectivos 
regulados na Lei n.º 66-B/2007, de 28 de Dezembro, e na avaliação do respectivo cumprimento.





4 - A violação do disposto nos números anteriores determina a aplicação das penas previstas no 
Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores Que Exercem Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 
58/2008, de 9 de Setembro, nos termos naquele previstos.
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 6.º
Transferência de património edificado

(Fim Artigo 6.º)

1 - O Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P. (IGFSS, I. P.), e o Instituto da 
Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P. (IHRU, I. P.), este último relativamente ao património 
habitacional que lhe foi transmitido por força da fusão e extinção do Instituto de Gestão e Alienação 
do Património Habitacional do Estado (IGAPHE), podem, sem exigir qualquer contrapartida e sem 
sujeição às formalidades previstas nos artigos 3.º e 5.º, de acordo com critérios a estabelecer para 
a alienação do parque habitacional de arrendamento público, transferir para os municípios, 
empresas municipais ou de capital maioritariamente municipal, para instituições particulares de 
solidariedade social ou para pessoas colectivas de utilidade pública administrativa, desde que 
prossigam fins assistenciais e demonstrem capacidade para gerir os agrupamentos habitacionais 
ou bairros a transferir, a propriedade de prédios ou suas fracções que constituem agrupamentos 
habitacionais ou bairros, incluindo os espaços existentes de uso público, equipamentos, 
arruamentos e restantes infra-estruturas, bem como os direitos e obrigações a estes relativos e aos 
fogos em regime de propriedade resolúvel.





2 - A transferência do património referida no número anterior é antecedida de acordos de 
transferência e efectua-se por auto de cessão de bens, o qual constitui título bastante de prova 
para todos os efeitos legais, incluindo os de registo. 





3 - Após transferência do património e em função das condições que vierem a ser estabelecidas 
nos acordos de transferência, as entidades beneficiárias podem alienar os fogos aos respectivos 
moradores, nos termos do Decreto-Lei n.º 141/88, de 22 de Abril, alterado pelo Decreto-Lei n.º 
288/93, de 20 de Agosto. 





4 - O arrendamento das habitações transferidas fica sujeito ao regime da renda apoiada, nos 
termos do Decreto-Lei n.º 166/93, de 7 de Maio.
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Grupo Parlamentar 

 

Proposta de Alteração 

PROPOSTA DE LEI N.º 226/X 

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2009 

 

Alteração ao artigo 6.º 

 

O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda propõe a alteração do artigo 6.º da Proposta 

de Lei, que passa a ter a seguinte redacção: 

“Artigo 6.º 

(…) 

 

1- O Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P. (IGFSS, I. P.), e o 

Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P. (IHRU, I. P.), este último 

relativamente ao património habitacional que lhe foi transmitido por força da fusão e 

extinção do Instituto de Gestão e Alienação do Património Habitacional do Estado 

(IGAPHE), podem, sem exigir qualquer contrapartida e sem sujeição às formalidades 

previstas nos artigos 3.º e 5.º, de acordo com critérios a estabelecer para a alienação do 

parque habitacional de arrendamento público, transferir para os municípios a 

propriedade de prédios ou suas fracções que constituem agrupamentos habitacionais ou 

bairros, incluindo os espaços existentes de uso público, equipamentos, arruamentos e 

restantes infra-estruturas, bem como os direitos e obrigações a estes relativos e aos 

fogos em regime de propriedade resolúvel. 

2- (…). 

3- (…).  

4- O arrendamento das habitações transferidas fica sujeito ao regime da renda apoiada, 

nos termos do Decreto-Lei n.º 166/93, de 7 de Maio, não podendo as entidades para as 

quais foram transferidos imóveis pertencentes ao parque habitacional de 

115P
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arrendamento público proceder a aumentos de renda superiores ao valor previsto 

para a inflação, pelo período de 10 anos a contar dessa transferência.” 

 

As Deputadas e os Deputados, 

115P



 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 

 

Proposta de Lei nº 226/X 

Orçamento do Estado para 2009 

 

Proposta de alteração 

(Proposta de emenda) 

 

CAPÍTULO II 

Disciplina orçamental 

Artigo 6.º 

Transferência de património edificado 

 

1- O Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I.P. (IGFSS, I.P.), e o 

Instituto da habitação e da Reabilitação Urbana. I.P. (IHRU, I.P.), este último 

relativamente ao património habitacional que lhe foi transmitido por força da 

fusão e extinção do Instituto de Gestão e Alienação do Património 

Habitacional do Estado (IGAPHE), podem, sem exigir qualquer contrapartida e 

sem sujeição às formalidades previstas nos artigos 3.º e 5.º, de acordo com 

critérios a estabelecer para a alienação do parque habitacional de 

arrendamento público, transferir para os municípios, empresas municipais ou 

de capital maioritariamente municipal, para instituições particulares de 

solidariedade social ou para pessoas colectivas de utilidade pública 

administrativa, desde que prossigam fins assistenciais e demonstrem 

capacidade para gerir os agrupamentos habitacionais ou bairros a transferir, a 

propriedade de prédios ou as suas fracções que constituem agrupamentos 

habitacionais ou bairros, bem como os direitos e obrigações a estes relativos e 

aos fogos em regime de propriedade resolúvel. 

2- […]. 

3- […]. 

225C



4- […]. 

           

 

 

 

 

 

Assembleia da República, 17 de Novembro de 2008 

Os Deputados 

 

 

 

 

Justificação: Eliminam-se desta norma geral de transferência “os espaços existentes de uso 

público, equipamentos, arruamentos e restantes infra-estruturas” porque, seja pela sua natureza, 

seja pelo seu eventual uso ou utilização, eles poderão não ser cedíveis e integram, de facto e 

de direito, o domínio público municipal.   

 

225C
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Grupo Parlamentar 

 

Proposta de Alteração 

PROPOSTA DE LEI N.º 226/X 

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2009 

 

Alteração ao artigo 6.º 

 

O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda propõe a alteração do artigo 6.º da Proposta 

de Lei, que passa a ter a seguinte redacção: 

“Artigo 6.º 

(…) 

 

1- O Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P. (IGFSS, I. P.), e o 

Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P. (IHRU, I. P.), este último 

relativamente ao património habitacional que lhe foi transmitido por força da fusão e 

extinção do Instituto de Gestão e Alienação do Património Habitacional do Estado 

(IGAPHE), podem, sem exigir qualquer contrapartida e sem sujeição às formalidades 

previstas nos artigos 3.º e 5.º, de acordo com critérios a estabelecer para a alienação do 

parque habitacional de arrendamento público, transferir para os municípios a 

propriedade de prédios ou suas fracções que constituem agrupamentos habitacionais ou 

bairros, incluindo os espaços existentes de uso público, equipamentos, arruamentos e 

restantes infra-estruturas, bem como os direitos e obrigações a estes relativos e aos 

fogos em regime de propriedade resolúvel. 

2- (…). 

3- (…).  

4- O arrendamento das habitações transferidas fica sujeito ao regime da renda apoiada, 

nos termos do Decreto-Lei n.º 166/93, de 7 de Maio, não podendo as entidades para as 

quais foram transferidos imóveis pertencentes ao parque habitacional de 

115P



 2 

arrendamento público proceder a aumentos de renda superiores ao valor previsto 

para a inflação, pelo período de 10 anos a contar dessa transferência.” 

 

As Deputadas e os Deputados, 

115P
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 8.º
Reorganização de serviços e transferências na Administração Pública

(Fim Artigo 8.º)

1 - Ficam suspensas, até 31 de Dezembro de 2009, as reorganizações de serviços públicos, com 
excepção das que sejam indispensáveis para o cumprimento da lei, bem como daquelas de que 
resulte diminuição da despesa. 





2 - A criação de serviços públicos ou de outras estruturas, até 31 de Dezembro de 2009, só pode 
verificar-se se for compensada pela extinção ou racionalização de serviços ou estruturas públicas 
existentes no âmbito do mesmo ministério, da qual resulte diminuição de despesa.  





3 - Fica o Governo autorizado, para efeitos da aplicação dos números anteriores, incluindo as 
reorganizações efectuadas em 2008, bem como da aplicação do regime de mobilidade especial, a 
efectuar alterações orçamentais, independentemente de envolverem diferentes classificações 
orgânicas e funcionais.





4 - Fica o Governo a autorizado a efectuar, mediante despacho conjunto dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas das finanças, do ambiente, do ordenamento do território e do 
desenvolvimento regional, alterações orçamentais entre as comissões de coordenação e 
desenvolvimento regional e os restantes serviços do ministério do ambiente, do ordenamento do 
território e do desenvolvimento regional, independentemente da classificação orgânica e funcional.
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 9.º
Investigação da criminalidade grave e violenta

(Fim Artigo 9.º)

Com vista ao reforço da capacidade de investigação da criminalidade grave e violenta, fica o 
Governo autorizado a efectuar as alterações orçamentais necessárias ao reforço do orçamento da 
Polícia Judiciária em € 8 milhões, independentemente da classificação orgânica e funcional.



 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO À 
PROPOSTA DE LEI Nº 226/X 

 
ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2009 

 
Exposição de Motivos 

 

A Proposta de Lei do Orçamento do Estado para 2009 prevê, no seu artigo 9.º, que o 

Governo fique autorizado a “efectuar as alterações orçamentais necessárias ao reforço 

do orçamento da Polícia Judiciária em € 8 milhões, independentemente da 

classificação orgânica e funcional”, especificando-se que tal se destina “ao reforço da 

capacidade de investigação da criminalidade grave e violenta”. 

O Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata considera indispensável este 

reforço de verba dado o agravamento do clima de insegurança sentido no País, 

lamentando, no entanto, que o mesmo surja na Proposta de Lei do Orçamento como 

uma mera autorização, que pode não vir a ser efectivamente utilizada pelo Governo. 

Neste sentido, propõe uma alteração ao Mapa II do Orçamento do Estado, 

apresentada autonomamente, para que o reforço do orçamento da Polícia Judiciária 

em 8 milhões de euros seja efectivamente incluído no orçamento da Justiça. Para tal, 

torna-se necessário proceder à eliminação do artigo 9.º da Proposta de Lei que aprova 

o Orçamento do Estado para 2009. 

Assim, os Deputados abaixo assinados do Grupo Parlamentar do PSD propõem a 

seguinte alteração à Proposta de Lei n.º 226/X: 

 

 

Artigo 9.º 
(…) 

 

Eliminado. 
 

 

  

842C



 

Palácio de S. Bento, 20 de Novembro de 2008 

 

Os Deputados, 

 

Paulo Rangel 

José Manuel Ribeiro 

Duarte Pacheco 

António Preto 

Hugo Velosa 

 

  

842C



 

Grupo Parlamentar 

 

Proposta de Alteração 

PROPOSTA DE LEI N.º 226/X 

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2009 

 

O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda apresenta a seguinte proposta de alteração 

ao artigo 9.º da Proposta de Lei, que passa a ter a seguinte redacção: 

 

Artigo 9.º 

Investigação da criminalidade 

 

Com vista ao reforço da capacidade de investigação da criminalidade grave, violenta, 

altamente organizada e económico-financeira, fica o Governo autorizado a efectuar 

as alterações orçamentais necessárias ao reforço do orçamento da Polícia Judiciária em 

€ 10 milhões, independentemente da classificação orgânica e funcional. 

 

 

As deputadas e os deputados, 

841C
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 10.º
Alterações orçamentais no âmbito do QREN, PROMAR e PRODER

(Fim Artigo 10.º)

1 - Fica o Governo autorizado a efectuar as alterações orçamentais que se revelem necessárias à 
execução do Quadro de Referência Estratégico Nacional (QREN), Programa Operacional Pesca 
2007-2013 (PROMAR) e Programa de Desenvolvimento Rural (PRODER), independentemente de 
envolver diferentes classificações funcionais, programas e ministérios. 





2 - Em casos excepcionais, podem ser autorizadas pelo Governo alterações orçamentais com 
contrapartida em dotações afectas ao QREN independentemente da classificação funcional, 
programas e ministérios.
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 11.º
Saldos das dotações de financiamento nacional, associadas ao co-financiamento 

comunitário

(Fim Artigo 11.º)

Transitam para o Orçamento do Estado de 2009 os saldos das dotações de financiamento nacional 
associadas ao co-financiamento comunitário, constantes do orçamento do ano anterior, para 
programas co-financiados de idêntico conteúdo.
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 12.º
Retenção de montantes nas transferências

(Fim Artigo 12.º)

1 - As transferências correntes e de capital do Orçamento do Estado para os organismos 
autónomos da administração central, para as regiões autónomas e para as autarquias locais 
podem ser retidas para satisfazer débitos, vencidos e exigíveis, constituídos a favor da CGA, I. P., 
da Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários e Agentes da Administração Pública 
(ADSE), do SNS, da segurança social e da Direcção-Geral do Tesouro e Finanças, e ainda em 
matéria de contribuições e impostos, bem como dos resultantes da não utilização ou utilização 
indevida de fundos comunitários. 





2 - A retenção a que se refere o número anterior, no que respeita a débitos das regiões autónomas, 
não pode ultrapassar 5 % do montante de transferência anual. 





3 - As transferências referidas no n.º 1, no que respeita a débitos das autarquias locais, 
salvaguardando o regime especial previsto no Código das Expropriações, só podem ser retidas nos 
termos previstos na Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro.  





4 - Quando não seja tempestivamente prestada ao Ministério das Finanças e da Administração 
Pública, pelos órgãos competentes e por motivo que lhes seja imputável, a informação tipificada na 
lei de enquadramento orçamental, bem como a que venha a ser anualmente definida no decreto-lei 
de execução orçamental ou outra disposição legal aplicável, podem ser retidas as transferências e 
recusadas as antecipações de duodécimos, nos termos a fixar no decreto-lei de execução 
orçamental e até que a situação seja devidamente sanada.
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 13.º
Autoridades de supervisão financeira

(Fim Artigo 13.º)

Os institutos públicos dotados de um estatuto de independência decorrente da sua integração nas 
áreas da supervisão do sistema financeiro, bem como os fundos que junto deles funcionam, não 
estão sujeitos às normas relativas à transição e utilização de saldos de gerência, às cativações de 
verbas e ao regime duodecimal, constantes da legislação orçamental e de contabilidade pública.
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 13.º-A

(Fim Artigo 13.º-A)



 

PROPOSTA DE LEI Nº. 226/X 
 

 ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2009 

 
PROPOSTA DE ADITAMENTO 

 
Capítulo II 

Disciplina Orçamental 
 

Art. 13.º - A (novo) 
Crédito bonificado para habitação 

 
 
 
 
 
 

É revogado o Decreto-Lei nº. 305/2003, de 9 de Dezembro, repondo-se assim 

o regime de crédito bonificado previsto no Decreto-Lei nº. 349/98, de 11 de 

Novembro. 

 

 

 

 

 

 

Palácio de S. Bento, 19 de Novembro de 2008 

 

Os Deputados 

 

Francisco Madeira Lopes 

 

Heloísa Apolónia 

643C
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 14.º
Contratos de prestação de serviços

(Fim Artigo 14.º)

1 - A verificação, através de relatório de auditoria efectuada pela Inspecção-Geral de Finanças em 
articulação com a Direcção-Geral da Administração e do Emprego Público, da vigência de 
contratos de prestação de serviços para execução de trabalho subordinado, equivale ao 
reconhecimento pelo órgão ou serviço da necessidade de ocupação de um posto de trabalho com 
recurso à constituição de uma relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado ou por 
tempo determinado ou determinável, conforme caracterização resultante da auditoria, 
determinando:





a) A alteração do mapa de pessoal do órgão ou serviço, por forma a prever aquele posto de 
trabalho;





b) A publicitação de procedimento concursal para constituição da relação jurídica de emprego 
público nos termos previstos na Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro.





2 - O procedimento concursal para recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de emprego 
público por tempo determinado ou determinável, ou sem relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida, depende de parecer favorável dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças e da administração pública, nos termos previstos no n.º 6 do artigo 6.º da 
Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro.



Processo Legislativo

Dossier de Acompanhamento de Votação em Comissão

AR@Net

Artigo 14.º-A - Pág. 1/12008-11-24 18:36 - 2.0.118

PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 14.º-A

(Fim Artigo 14.º-A)
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Grupo Parlamentar 

 

Proposta de Aditamento 

PROPOSTA DE LEI N.º 226/X 

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2009 

 

Introdução de um novo artigo 14.º-A 

 

O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda propõe o aditamento de um novo artigo 

14.º-A à Proposta de Lei n.º 226/X, com a seguinte redacção: 

 

“Artigo 14.º-A 

Contrato de Formação-Emprego 

 

1. O Governo fica autorizado à transferência de verbas da rubrica funcional «Formação 

profissional» para a rubrica funcional «Administração» inscritas no Mapa XI «Despesas 

da segurança social por classificação funcional», para fazer face ao acréscimo de 

encargos decorrentes da criação do Programa de Contrato de Formação-Emprego, nos 

termos dos números seguintes.  

2. O Programa de Contrato de Formação-Emprego abrange jovens com défices de 

adaptação escolar e de qualificação profissional, desempregados de longa duração e 

desempregados sem protecção na eventualidade de desemprego ou que tenham 

ultrapassado os prazos de garantia.  

3. O Programa de Contrato de Formação-Emprego associa o Estado e entidades 

privadas no desenvolvimento de programas de formação específicos e direccionados 

para a criação de qualificações, assegurando durante o mínimo de três anos um contrato 

de trabalho correspondente à qualificação obtida.  

4. O Governo regulamenta as normas de acesso ao Programa nos próximos três meses.” 

 

As deputadas e os deputados, 

343C
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 15.º
Responsabilidade disciplinar

(Fim Artigo 15.º)

A infracção ao disposto no artigo 35.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, determina a 
aplicação das penas previstas no Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores Que Exercem Funções 
Públicas, aprovado pela Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro, nos termos naquele previstos.
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 16.º
Direito de inscrição na ADSE

(Fim Artigo 16.º)

1 - Podem inscrever-se como beneficiários titulares da ADSE todos os trabalhadores que exerçam 
funções públicas, independentemente da modalidade de constituição da sua relação jurídica de 
emprego público.





2 - O direito de inscrição dos trabalhadores que, à data da entrada em vigor da presente lei, 
tenham constituído uma relação jurídica de emprego que não lhes conferia tal direito deve ser 
exercido no prazo de seis meses a contar de 1 de Janeiro de 2009.





3 - Para efeitos do disposto nos números anteriores, é correspondentemente aplicável, com as 
necessárias adaptações, o disposto no artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 118/83, de 25 de Fevereiro, 
alterado pelos Decretos-Leis n.os 90/98, de 14 de Abril, 279/99, de 26 de Julho, e 234/2005, de 30 
de Dezembro, e pela Lei n.º 53-D/2006, de 29 de Dezembro.





4 - Exceptuam-se do disposto no n.º 1 os trabalhadores que tenham renunciado definitivamente à 
respectiva inscrição.



 

 1 

PROPOSTA DE LEI N.º 226/X 

 Aprova o Orçamento do Estado para 2009 

Proposta de alteração da epígrafe e aditamento 

Artigo 16.º  

Inscrição e descontos para subsistemas de saúde 

1 - Podem inscrever-se como beneficiários titulares da ADSE todos os trabalhadores que 

exerçam funções públicas, independentemente da modalidade de constituição da sua 

relação jurídica de emprego público. 

2 - O direito de inscrição dos trabalhadores que, à data da entrada em vigor da presente lei, 

tenham constituído uma relação jurídica de emprego que não lhes conferia tal direito 

deve ser exercido no prazo de seis meses a contar de 1 de Janeiro de 2009. 

3 - Para efeitos do disposto nos números anteriores, é correspondentemente aplicável, com 

as necessárias adaptações, o disposto no artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 118/83, de 25 de 

Fevereiro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 90/98, de 14 de Abril, 279/99, de 26 de 

Julho, e 234/2005, de 30 de Dezembro, e pela Lei n.º 53-D/2006, de 29 de Dezembro. 

4 - Exceptuam-se do disposto no n.º 1 os trabalhadores que tenham renunciado 

definitivamente à respectiva inscrição. 

5 - Os descontos para a ADSE e outros subsistemas de saúde da Administração 

Pública, efectuados por beneficiários inscritos após a entrada em vigor da 

presente lei, incidem sobre a remuneração base paga, nos termos do n.º 3 do 

artigo 70.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro. 

 

Assembleia da República, 20 de Novembro de 2008  

Os Deputados, 

845C845C-1
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PROPOSTA DE LEI N.º 226/X 

 Aprova o Orçamento do Estado para 2009 

Proposta de alteração da epígrafe e aditamento 

Artigo 16.º  

Inscrição e descontos para subsistemas de saúde 

1 - Podem inscrever-se como beneficiários titulares da ADSE todos os trabalhadores que 

exerçam funções públicas, independentemente da modalidade de constituição da sua 

relação jurídica de emprego público. 

2 - O direito de inscrição dos trabalhadores que, à data da entrada em vigor da presente lei, 

tenham constituído uma relação jurídica de emprego que não lhes conferia tal direito 

deve ser exercido no prazo de seis meses a contar de 1 de Janeiro de 2009. 

3 - Para efeitos do disposto nos números anteriores, é correspondentemente aplicável, com 

as necessárias adaptações, o disposto no artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 118/83, de 25 de 

Fevereiro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 90/98, de 14 de Abril, 279/99, de 26 de 

Julho, e 234/2005, de 30 de Dezembro, e pela Lei n.º 53-D/2006, de 29 de Dezembro. 

4 - Exceptuam-se do disposto no n.º 1 os trabalhadores que tenham renunciado 

definitivamente à respectiva inscrição. 

5 - Os descontos para a ADSE e outros subsistemas de saúde da Administração 

Pública, efectuados por beneficiários inscritos após a entrada em vigor da 

presente lei, incidem sobre a remuneração base paga, nos termos do n.º 3 do 

artigo 70.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro. 

 

Assembleia da República, 20 de Novembro de 2008  

Os Deputados, 

845C845C-1845C-2
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 16.º-A

(Fim Artigo 16.º-A)



 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 

Proposta de Lei nº 226/X 

Orçamento do Estado para 2009 

 

Proposta de aditamento 

 

CAPÍTULO III  

Disposições relativas aos trabalhadores que exercem funções públicas 

 

 

Artigo 16.º-A (novo) 

Alteração ao Decreto-Lei n.º 118/83, de 25 de Fevereiro 

 

O artigo 46º do Decreto-Lei n.º 118/83, de 25 de Fevereiro na redacção que 

lhe foi dada pelos Decretos-Lei n.os 90/98, de 14 de Abril, 279/99, de 26 de 

Julho, e 234/2005, de 30 de Dezembro e pela Lei n.º 53-D/2006, de 29 de 

Dezembro, passa a ter a seguinte redacção: 

 

«Artigo 46.º 

(…) 

1 - … 

2 – O desconto previsto no número anterior não é aplicável aos montantes 

recebidos a título de subsídio de férias e subsídio de natal.» 

 

 

Assembleia da República, 19 de Novembro de 2008 

Os Deputados, 

Bernardino Soares 

Honório Novo 

Eugénio Rosa 

Jorge Machado 

 

590C



 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 

Justificação: A presente proposta é apresentada face à denúncia apresentada pelo PCP em 2007, do 

desconto para a ADSE aplicado aos pensionistas sobre 14 e não 12 meses, como nos trabalhadores no 

activo. Face a esta denúncia, o Ministro das Finanças assumiu a correcção desta injustiça, não a tendo 

concretizado até à data. Neste sentido, o PCP vem clarificar esta situação, determinando que os descontos 

incidem apenas sobre 12 meses. 

590C



 

PROPOSTA DE ADITAMENTO À 
 

PROPOSTA DE LEI Nº 226/X 
 

(ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2009) 
 
 

Exposição de Motivos 
 
Os pensionistas da ADSE têm vindo a efectuar descontos num total de 14 meses. Este 
facto coloca os pensionistas numa situação desfavorável face aos activos que efectuam 
os seus descontos numa base de doze meses. 
 
Aliás,  o  Senhor  Ministro  das  Finanças  já  prometeu  publicamente  corrigir  esta 
diferenciação, considerada um erro. 
 
Acresce  que  subsistem  dúvidas  sobre  o  que  o  Governo  planeia  relativamente  aos 
descontos dos funcionários que vierem a ser admitidos. 
 
Assim,  os Deputados  abaixo‐assinados  do Grupo  Parlamentar  do  PSD  apresentam  a 
seguinte  proposta  de  aditamento  à  Proposta  de  Lei  nº.  226/X,  que  aprova  o 
Orçamento de Estado para 2009: 
 
 

Artigo 16.º‐A 
Descontos para a ADSE 

 
1 – Os descontos dos aposentados para a ADSE são feitos com base em doze meses. 

2 – Os descontos dos beneficiários no activo não incidem sobre os montantes relativos 
ao subsídio de férias e ao subsídio de Natal. 
 
 
Palácio de S. Bento, 20 de Novembro de 2008 
 
 
 

848C



 

Os Deputados 
 

Paulo Rangel 
José Manuel Ribeiro 
Duarte Pacheco 
António Preto 
Hugo Velosa 
Adão Silva 

848C
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 16.º-B

(Fim Artigo 16.º-B)



 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 
 

 

Proposta de Lei nº 226/X 

Orçamento do Estado para 2009 

Proposta de aditamento 

 

CAPÍTULO III  

Disposições relativas aos trabalhadores que exercem funções públicas 

 

 

Artigo 16.º-B (novo) 

Alteração ao Decreto-Lei n.º 118/83, de 25 de Fevereiro 

 

O artigo 47º do Decreto-Lei n.º 118/83, de 25 de Fevereiro na redacção que lhe 

foi dada pelos Decretos-Lei n.os 90/98, de 14 de Abril, 279/99, de 26 de Julho, e 

234/2005, de 30 de Dezembro e pela Lei n.º 53-D/2006, de 29 de Dezembro, 

passa a ter a seguinte redacção: 

«Artigo 47.º 

(…) 

 

1 — ... 

2 — O desconto previsto no número anterior é apenas aplicável sobre 12/14 

da pensão anual. 

3 — Quando da aplicação da percentagem prevista no número 1 resultar 

pensão de valor inferior a uma vez e meia a retribuição mínima mensal 

garantida, esta fica isenta de desconto.» 

 

Assembleia da República, 19 de Novembro de 2008 

Os Deputados, 

Bernardino Soares 

Honório Novo 

Eugénio Rosa 

Jorge Machado 

587C



 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 
 

 

Justificação: A presente proposta é apresentada face à denúncia apresentada pelo PCP em 2007, do 

desconto para a ADSE aplicado aos pensionistas sobre 14 e não 12 meses, como nos trabalhadores no 

activo. Face a esta denúncia, o Ministro das Finanças assumiu a correcção desta injustiça, não a tendo 

concretizado até à data. Neste sentido, o PCP vem clarificar esta situação, determinando que os descontos 

incidem apenas sobre 12 meses. 

 

 

587C



 

PROPOSTA DE LEI 226/X 
(ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2009) 

 
 

PROPOSTA DE ADITAMENTO 
 

Exposição de Motivos 
 
 
De harmonia com o Decreto-Lei nº 118/83, de 25 de Fevereiro, podem 
inscrever-se como beneficiários de familiares da ADSE, descendentes ou 
equiparados “até aos 26 anos, desde que frequentem curso do ensino de 
nível secundário ou superior até à conclusão da licenciatura”. 
 
Acontece que, cada vez com maior frequência, até por força do processo 
de Bolonha e consequente reestruturação dos planos de estudo em curso, 
muitos alunos têm de fazer o 2º ciclo (mestrado), exigência que muitas 
vezes é indispensável para poderem ingressar no mercado de trabalho 
para se candidatarem em concursos e mesmo para acederem a 
determinadas ordens profissionais. 
 
É assim perverso que jovens, que estão a progredir noutra carreira 
académica não vejam assegurada a sua protecção na doença até à 
conclusão dos seus mestrados o que se traduziria terem menos estímulo 
à formação e à progressão no exercício. 
 
Por estas razões, propõe-se que seja aditado à Proposta de Lei n.º 
226/X/4ª - Orçamento do Estado para 2009, um novo artigo 16.º-B com o 
seguinte teor: 
 

«Artigo 16º - B 

Alteração ao Decreto-Lei n.º 118/83, de 25 de Fevereiro 

 

O artigo 9.º do Decreto-Lei nº 118/83, de 25 de Fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 

234/2005, de 30 de Dezembro, passa a ter a seguinte redacção: 

 

“Artigo 9º 

(….) 

1 - (…). 
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2 -  (…): 

a) Até aos 26 anos, desde que frequente curso do ensino de nível secundário 

ou equivalente ou superior, até à conclusão da licenciatura, pós-

graduação ou mestrado. 

b) (…). 

3 – (…). 

4 – (…).» 

 
 
 
Palácio de S. Bento, 20 de Novembro de 2008. 
 
 

Os Deputados, 
 

Paulo Rangel 
José Manuel Ribeiro 

Duarte Pacheco 
António Preto 

Guilherme Silva 
Manuel Correia de Jesus 

Hugo Velosa 
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 17.º
Revisão das carreiras, dos corpos especiais e dos níveis remuneratórios das comissões de 

serviço

(Fim Artigo 17.º)

1 - Sem prejuízo da revisão que deva ter lugar nos termos legalmente previstos, mantêm-se as 
carreiras que ainda não tenham sido objecto de extinção, de revisão ou de decisão de subsistência, 
designadamente as de regime especial e os corpos especiais, bem como a integração dos 
respectivos trabalhadores, sendo que:





a) Só após tal revisão, tem lugar, relativamente a tais trabalhadores, a execução das transições 
através da lista nominativa referida no artigo 109.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, 
excepto no respeitante à modalidade de constituição da sua relação jurídica de emprego público e 
às situações de mobilidade geral do, ou no, órgão ou serviço;





b) Até ao início de vigência da revisão:





i) A portaria referida no n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, fixa a 
actualização dos montantes pecuniários correspondentes aos índices remuneratórios para vigorar 
durante o ano de 2009;





ii) As carreiras em causa regem-se pelas disposições normativas actualmente aplicáveis, com as 
alterações decorrentes dos artigos 46.º a 48.º, 74.º, 75.º e 113.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de 
Fevereiro;





iii) O n.º 3 do artigo 110.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, não lhes é aplicável, apenas o 
vindo a ser relativamente aos concursos pendentes na data do início da referida vigência.





2 - O disposto no número anterior é aplicável, na parte adequada, aos níveis remuneratórios das 
comissões de serviço.





3 - Aos concursos pendentes de recrutamento para a categoria de guarda na carreira militar da 
Guarda Nacional Republicana, para a carreira de agente da Polícia de Segurança Pública, para a 
carreira de investigação criminal e para as carreiras especialista superior, especialista e 
especialista-adjunto do grupo de pessoal de apoio à investigação criminal da Policia Judiciária, 
bem como para a categoria de guarda da carreira do Corpo da Guarda Prisional, não é aplicável o 
n.º 3 do artigo 110.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro.





4 - É revogada a referência às «Alíneas a) a d) do n.º 5 do artigo 62.º e artigos 73.º a 76.º, 133.º a 
136.º e 140.º a 142.º do Decreto-Lei n.º 275-A/2000, de 9 de Novembro» constante do mapa VIII 
anexo ao Decreto-Lei n.º 121/2008, de 11 de Julho.
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 18.º
Trabalhadores de órgãos e serviços das administrações regionais e autárquicas

(Fim Artigo 18.º)

Durante o ano de 2009, ao recrutamento e à mobilidade interna de trabalhadores de órgãos e 
serviços das administrações regionais e autárquicas para os restantes órgãos e serviços aos quais 
é aplicável a Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, aplica-se, com as necessárias adaptações, o 
disposto nos n.ºs 6 e 7 do artigo 6.º da referida lei, com vista ao cumprimento dos princípios 
orientadores da gestão dos recursos humanos na Administração Pública.
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 19.º
Admissões de pessoal

(Fim Artigo 19.º)

1 - Até 31 de Dezembro de 2009, carecem de parecer favorável do ministro responsável pela área 
das finanças e da administração pública:





a) O despacho relativo à admissão de pessoal para o ingresso nas diversas categorias dos 
quadros permanentes das Forças Armadas, previsto no n.º 2 do artigo 195.º do Estatuto dos 
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 236/99, de 25 de Junho;





b) As decisões relativas à admissão do pessoal militarizado ou equiparado e com funções policiais 
e de segurança ou equiparado.





2 - Os pareceres referidos no número anterior devem ter presente o disposto na Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 38/2006, de 18 de Abril.



 

 1 

PROPOSTA DE LEI N.º 226/X 

 Aprova o Orçamento do Estado para 2009 

Proposta de emenda 

 

Artigo 19.º 

Admissões de pessoal 

1 - Até 31 de Dezembro de 2009, carecem de parecer favorável do ministro responsável 

pela área das finanças e da administração pública: 

a) O despacho relativo à admissão de pessoal para o ingresso nas diversas 

categorias dos quadros permanentes das Forças Armadas, previsto no n.º 2 do 

artigo 195.º do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 236/99, de 25 de Junho, na redacção actual; 

b) As decisões relativas à admissão do pessoal militarizado ou equiparado e com 

funções policiais e de segurança ou equiparado. 

2 - Os pareceres referidos no número anterior devem ter presente o disposto na 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 38/2006, de 18 de Abril. 

 

Assembleia da República, 20 de Novembro de 2008  

 

Os Deputados, 
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 19.º- A

(Fim Artigo 19.º- A)



 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 

Proposta de Lei nº 226/X 

Orçamento do Estado para 2009 

 

Proposta de aditamento 

 

CAPÍTULO III 

Administração Pública 

 

Artigo 19.º- A (novo) 

Aumentos mínimos das remunerações dos  

Trabalhadores da Administração Pública 

 

1. Em 2009 nenhum aumento de tabela salarial dos Trabalhadores da 

Administração Pública será inferior à taxa de inflação esperada acrescida 

da diferença entre a taxa de inflação e a actualização dos salários, 

verificados no ano de 2008. 

 

2. O governo actualiza de forma extraordinária os vencimentos dos 

trabalhadores da Administração Pública, com o diferencial que ocorra 

entre o valor da inflação verificada durante o ano de 2009 e o valor da 

inflação esperada no Relatório do Orçamento de Estado para 2009. 

 

 

Assembleia da República, 18 de Novembro de 2008 

 

Os Deputados, 

Honório Novo 

Eugénio Rosa 

Bernardino Soares 

João Oliveira 

 

 

Nota justificativa: Desta forma, os trabalhadores da Administração Pública verão 

recuperada a redução do poder de compra verificada durante o ano de 2008. 

Ficando por recuperar, nos próximos anos, a redução verificada nos anos anteriores. 
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 20.º
Lei n.º 49/2008, de 27 de Agosto, e Lei n.º 53/2008, de 29 de Agosto

(Fim Artigo 20.º)

1 - O disposto nas primeiras partes do artigo 20.º da Lei n.º 49/2008, de 27 de Agosto, e do artigo 
36.º da Lei n.º 53/2008, de 29 de Agosto, não prejudica a aplicação, com as necessárias 
adaptações a ocorrer até ao dia 30 de Junho de 2009, do disposto no n.º 6 do artigo 3.º da Lei n.º 
66-B/2007, de 28 de Dezembro.





2 - O disposto nas segundas partes do artigo 20.º da Lei n.º 49/2008, de 27 de Agosto, e do artigo 
36.º da Lei n.º 53/2008, de 29 de Agosto, não prejudica a aplicação do disposto no artigo 119.º da 
Lei n.º 67-A/2007, de 31 de Dezembro, e, com as necessárias adaptações, no n.º 1 do artigo 17.º 
com excepção da aplicação do último artigo referido na subalínea ii) da alínea b).
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 20.º-A

(Fim Artigo 20.º-A)
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PROPOSTA DE LEI N.º 226/X 

 Aprova o Orçamento do Estado para 2009 

Proposta de alteração 

 

O artigo 139.º da Proposta de Lei do Orçamento do Estado para 2009 é renumerado, 

passando a ser o artigo 20.º-A e a ter a seguinte redacção: 

 

Artigo 20.º-A 

Actualização de suplementos remuneratórios 

A actualização dos suplementos remuneratórios para 2009 é efectuada por portaria do 

membro do Governo responsável pela área das finanças e incide sobre o valor abonado 

a 31 de Dezembro de 2008. 

 

Assembleia da República, 20 de Novembro de 2008  

 

Os Deputados, 
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 21.º
Autoridades reguladoras independentes

(Fim Artigo 21.º)

1 - Os diplomas estatutários das entidades a que se referem as alíneas e) e f) do n.º 1 do artigo 
48.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de Janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e pelos 
Decretos-Leis n.ºs 200/2006, de 25 de Outubro, e 105/2007, de 3 de Abril, com funções de 
regulação e de supervisão são alterados até 31 de Dezembro de 2009 por forma a convergirem, 
quando tal não se verifique, com a disciplina constante da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, e 
da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de Dezembro, tendo em conta a natureza específica e as 
características próprias de cada uma dessas entidades.





2 - A convergência com o regime da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro concretiza-se pela 
observância dos princípios subjacentes ao n.º 1, n.º 2 e segunda parte do n.º 3 do artigo 5.º, n.ºs 2 
e 4 do artigo 35.º, artigo 40.º, n.ºs 1 e 2 do artigo 41.º, n.ºs 1 a 3 do artigo 42.º, artigo 43.º, n.º 1 do 
artigo 45.º, n.º 3 do artigo 50.º, n.º 1 do artigo 66.º, artigo 67.º, artigo 70.º, artigo 72.º, n.ºs 1 e 2, 
n.ºs 4 e 6 do artigo 73.º, artigo 76.º, artigo 77.º, artigo 78.º e n.º 1 do artigo 79.º, todos da Lei n.º 12-
A/2008, de 27 de Fevereiro. 





3 - A competência atribuída no n.º 3 do artigo 5.º e no n.º 4 do artigo 35.º da Lei n.º 12 A/2008, de 
27 de Fevereiro, à entidade competente para a aprovação da proposta de orçamento e ao membro 
do Governo responsável pela área das finanças deve entender-se como competência própria dos 
conselhos de administração ou directivos das entidades administrativas independentes.





4 - A convergência com o regime da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de Dezembro, concretiza-se através 
da aplicação dos critérios e orientações estabelecidos na lei em matéria de:





a) Princípios e objectivos, bem como existência de sistemas de avaliação de trabalhadores, 
dirigentes e unidades orgânicas, a funcionar de forma integrada;





b) Avaliação do desempenho baseada na confrontação entre objectivos fixados e resultados 
obtidos e, no caso dos dirigentes e trabalhadores, também as competências demonstradas e a 
desenvolver;





c) Diferenciação de desempenhos através da fixação de um número mínimo de menções de 
avaliação e de percentagens máximas para atribuição das menções mais elevadas.





5 - Até à entrada em vigor das alterações estatutárias previstas no n.º 1, o regime relativo às 
matérias previstas nos números anteriores é o estabelecido nos estatutos das entidades aí 
referidas vigentes à data da entrada em vigor da presente lei.
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 21.º-A

(Fim Artigo 21.º-A)
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PROPOSTA DE LEI N.º 226/X 

 Aprova o Orçamento do Estado para 2009 

Proposta de aditamento 

 

Artigo 21.º-A 

Alteração ao Decreto-Lei n.º 4/89, de 6 de Janeiro 

1 - Os artigos 1.º, 2.º e 4.º do Decreto-Lei n.º 4/89, de 6 de Janeiro, alterado pelo 

Decreto-Lei n.º 276/98, de 11 de Setembro, passam a ter a seguinte redacção: 

«Artigo 1.º 

O presente diploma é aplicável aos serviços da administração directa e 

indirecta do Estado, bem como, com as adaptações respeitantes às 

competências dos correspondentes órgãos das autarquias locais, aos 

serviços das administrações autárquicas. 

Artigo 2.º  

1 -  Têm direito a um suplemento remuneratório designado “abono para 

falhas” os trabalhadores que manuseiem ou tenham à sua guarda, nas 

áreas de tesouraria ou cobrança, valores, numerário, títulos ou 

documentos, sendo por eles responsáveis. 

2 -  As carreiras e ou categorias, bem como os trabalhadores que, em cada 

departamento ministerial, têm direito a “abono para falhas” são 

determinadas por despacho conjunto do respectivo membro do Governo e 

dos responsáveis pelas áreas das finanças e da administração pública. 

3 -  O direito a “abono para falhas” pode ser reconhecido a mais de um 

trabalhador por cada órgão ou serviço, quando a actividade de 

manuseamento ou guarda referida no n.º 1 abranja diferentes postos de 

trabalho. 

Artigo 4.º 
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1 -  O montante pecuniário do “abono para falhas” é fixado na portaria 

referida no n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro. 

2 -  […].» 

2 - No Decreto-Lei n.º 4/89, de 6 de Janeiro, todas as referências a funcionários e 

agentes devem ser tidas por feitas a trabalhadores, independentemente da 

modalidade de constituição da relação jurídica de emprego público ao abrigo 

da qual exercem funções.  

 

Assembleia da República, 20 de Novembro de 2008  

 

Os Deputados,
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 21.º-B

(Fim Artigo 21.º-B)
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PROPOSTA DE LEI N.º 226/X 

 Aprova o Orçamento do Estado para 2009 

Proposta de aditamento 

 

Artigo 21.º-B 

Alteração ao Decreto-Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto 

1 - O artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto, alterado pelo Decreto-

Lei n.º 169/2006, de 17 de Agosto, passa a ter a seguinte redacção: 

«Artigo 11.º  

Regime do trabalho a tempo parcial 

1 -  Os trabalhadores nomeados podem requerer o exercício de funções a 

tempo parcial, o qual corresponde a um período normal de trabalho 

semanal inferior ao praticado a tempo completo, podendo aquele ser 

autorizado desde que não implique qualquer prejuízo para o serviço e as 

características da actividade desenvolvida pelos requerentes o permitam. 

2 -  Deve ser dada preferência, para o exercício de funções a tempo parcial, 

aos trabalhadores com responsabilidades familiares, com capacidade de 

trabalho reduzida, com deficiência ou doença crónica ou que frequentem 

estabelecimentos de ensino médio ou superior. 

3 -  Conforme haja sido requerido, o trabalho a tempo parcial pode ser 

prestado em todos ou em alguns dias da semana, sem prejuízo do 

descanso semanal, devendo a autorização fixar o número de dias de 

trabalho, assim como a indicação do período normal de trabalho diário e 

semanal com referência comparativa ao trabalho a tempo completo.  

4 -  O trabalhador a tempo parcial pode passar a trabalhar a tempo completo, 

ou o inverso, por período determinado, renovável, mediante autorização 

do dirigente máximo do órgão ou serviço. 
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5 -   Quando a passagem de trabalho a tempo completo para trabalho a 

tempo parcial, nos termos do número anterior, se verificar por período 

determinado até ao máximo de três anos, o trabalhador tem direito a 

retomar a prestação de trabalho a tempo completo.  

6 -  As reduções de duração de trabalho a tempo parcial superiores a seis 

meses conferem aos órgãos ou serviços a possibilidade de nomear 

transitoriamente um trabalhador, por período idêntico ao autorizado para 

a redução, com vista ao desempenho de funções no restante tempo 

parcial.  

7 -  No caso previsto no n.º 5, o trabalhador nomeado não pode retomar 

antecipadamente a prestação de trabalho a tempo completo quando, nos 

termos do número anterior, se tenha verificado a sua substituição por um 

trabalhador nomeado transitoriamente e enquanto esta nomeação durar. 

8 -  O limite anual de horas de trabalho extraordinário para fazer face a 

acréscimos eventuais de trabalho, aplicável a trabalhador a tempo 

parcial, é de 80 horas por ano ou o correspondente à proporção entre o 

respectivo período normal de trabalho e o de trabalhador a tempo 

completo, quando superior. 

9 -  O trabalhador a tempo parcial tem direito à remuneração base prevista 

na lei, em proporção do respectivo período normal de trabalho semanal, 

e ao subsídio de refeição, excepto quando a sua prestação de trabalho 

diário seja inferior a metade da duração diária do trabalho a tempo 

completo, sendo então calculado em proporção do respectivo período 

normal de trabalho semanal. 

10 -  São ainda calculados, em proporção do período normal de trabalho 

semanal do trabalhador a tempo parcial, os suplementos remuneratórios 

devidos pelo exercício de funções em postos de trabalho que apresentem 

condições mais exigentes de forma permanente, bem como os prémios 

de desempenho, previstos na lei. 
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11 -  O trabalho a tempo parcial conta, proporcionalmente, para efeitos de 

antiguidade na carreira e categoria.» 

2 - No Decreto-Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto, todas as referências a funcionários 

e agentes devem ser tidas por feitas a trabalhadores nomeados. 

 

Assembleia da República, 20 de Novembro de 2008  

 

Os Deputados,
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 21.º-C

(Fim Artigo 21.º-C)
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PROPOSTA DE LEI N.º 226/X 

 Aprova o Orçamento do Estado para 2009 

Proposta de aditamento 

 

Artigo 21.º-C 

Alteração ao Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março 

1 - O artigo 51.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.º 

117/99, de 11 de Agosto, pelo Decreto-Lei n.º 503/99, de 20 de Novembro, pelo 

Decreto-Lei n.º 157/2001, de 11 de Maio, pelo Decreto-Lei n.º 169/2006, de 17 de 

Agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 181/2007, de 9 de Maio, passa a ter a seguinte 

redacção: 

«Artigo 51.º 

[…] 

1 -  O trabalhador nomeado que for considerado, pela junta médica a que se 

refere o artigo 46.º, incapaz para o exercício das suas funções, mas apto para 

o desempenho de outras às quais não possa ser afecto através de mobilidade 

interna, tem o dever de se candidatar a todos os procedimentos concursais 

para ocupação de postos de trabalho previstos nos mapas de pessoal dos 

órgãos ou serviços, desde que reúna os requisitos exigidos e se encontre nas 

condições referidas nos n.ºs 2 e 3 do artigo 61.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de 

Fevereiro, aplicáveis com as necessárias adaptações, bem como o direito de 

frequentar acções de formação para o efeito. 

2 -  [Revogado]. 

3 -  [Revogado]. 

4 -  [Revogado]. 

5 -  Enquanto não haja reinício de funções nos termos do n.º 1, o trabalhador 

nomeado encontra-se em regime de faltas para reabilitação profissional. 
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6 -  [Revogado]. 

7 -   […]. 

8 -  [Revogado].» 

2 - São revogados os n.ºs 2, 3, 4, 6 e 8 do artigo 51.º e o artigo 101.º do Decreto-Lei 

n.º 100/99, de 31 de Março. 

3 - No Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, todas as referências a funcionários e 

agentes devem ser tidas por feitas a trabalhadores nomeados.  

4 - O disposto no artigo 51.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, na redacção 

dada pelo presente artigo, é aplicável, com as necessárias adaptações, aos 

trabalhadores contratados.  

 

Assembleia da República, 20 de Novembro de 2008  

 

Os Deputados,
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 21.º-D

(Fim Artigo 21.º-D)
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PROPOSTA DE LEI N.º 226/X 

 Aprova o Orçamento do Estado para 2009 

Proposta de aditamento 

 

Artigo 21.º-D 

Alteração ao Decreto-Lei n.º 503/99, de 20 de Novembro 

O artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 503/99, de 20 de Novembro, alterado pelo Decreto-

Lei n.º 50-C/2007, de 6 de Março, passa a ter a seguinte redacção: 

«Artigo 23.º  

[…] 

1 -  […]. 

2 -  […]. 

3 -  Quando se verifique incapacidade permanente que impossibilite o 

trabalhador de exercer plenamente as suas anteriores funções ou quando 

destas possa resultar o agravamento do seu estado de saúde, este tem direito 

a ocupação em funções compatíveis com o respectivo estado, a formação 

profissional, a adaptação do posto de trabalho e a trabalho a tempo parcial e 

o dever de se candidatar a todos os procedimentos concursais para ocupação 

de postos de trabalho previstos nos mapas de pessoal dos órgãos ou 

serviços, desde que reúna os requisitos exigidos e se encontre nas condições 

referidas nos n.ºs 2 e 3 do artigo 61.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de 

Fevereiro, aplicáveis com as necessárias adaptações. 

4 -  As situações referidas no número anterior não implicam, em caso algum, a 

redução de remuneração nem a perda de quaisquer regalias. 

5 -  Enquanto não haja reinício de funções nos termos do n.º 3, é aplicável o 

regime de faltas previsto nos artigos 15.º e 19.º» 
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Assembleia da República, 20 de Novembro de 2008  

 

Os Deputados,
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 22.º
Alteração ao Decreto-Lei n.º 558/99, de 17 de Dezembro

(Fim Artigo 22.º)

1 - O artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 558/99, de 17 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 
300/2007, de 23 de Agosto, passa a ter a seguinte redacção:





«Artigo 17.º 





Cedência de interesse público





1 - Os trabalhadores com relação jurídica de emprego público podem exercer funções nas 
empresas públicas por acordo de cedência de interesse público, nos termos da Lei n.º 12-A/2008, 
de 27 de Fevereiro.





2 - Os trabalhadores das empresas públicas podem exercer funções em órgãos ou serviços 
abrangidos pelo âmbito de aplicação da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, com utilização da 
modalidade adequada de constituição da relação jurídica de emprego público, por acordo de 
cedência de interesse público, nos termos daquela Lei.





3 - Os trabalhadores referidos no número anterior podem optar pela retribuição base de origem.»





2 - É aditado o artigo 17.º-A ao Decreto-Lei n.º 558/99, de 17 de Dezembro, alterado pelo Decreto-
Lei n.º 300/2007, de 23 de Agosto, com a seguinte redacção:





«Artigo 17.º-A 





Comissão de serviço





1 - Os trabalhadores das empresas públicas podem exercer, em comissão de serviço, funções de 
carácter específico em outras empresas públicas, mantendo todos os direitos inerentes ao seu 
estatuto profissional na empresa de origem, incluindo os benefícios de reforma e sobrevivência, 
considerando-se todo o período da comissão como serviço prestado na empresa de origem.





2 - Os trabalhadores referidos no número anterior podem optar pela retribuição base de origem.





3 - A retribuição e demais encargos dos trabalhadores em comissão de serviço são da 
responsabilidade da entidade onde se encontrem a exercer funções.»
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 23.º
Alteração à Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro

1 - Os artigos 2.º, 20.º, 21.º, e 31.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada pela Lei n.º 
51/2005, de 30 de Agosto, passam a ter a seguinte redacção:











«Artigo 2.º 





[…]





1 - […].





2 - […].





3 - São, designadamente, cargos de direcção superior de 1.º grau os de director-geral, secretário-
geral, inspector-geral e presidente e de 2.º grau os de subdirector-geral, secretário-geral adjunto, 
subinspector-geral e vice-presidente.





4 - […].





5 - […].





6 - […].











Artigo 20.º 





[…]





1 - […].





2 - Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, a área de recrutamento para os cargos de 
direcção intermédia de unidades orgânicas cujas competências sejam essencialmente 
asseguradas por pessoal integrado em carreiras ou categorias de grau 3 de complexidade 
funcional a que corresponda uma actividade específica é alargada a trabalhadores integrados 
nessas carreiras titulares de curso superior que não confira grau de licenciatura.





3 - […].





4 - […].











Artigo 21.º 





[…]
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1 - O procedimento concursal é publicitado na bolsa de emprego público durante 10 dias, com a 
indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil exigido, tal qual se encontra caracterizado 
no mapa de pessoal e no regulamento interno, da composição do júri e dos métodos de selecção, 
que incluem, necessariamente, a realização de uma fase final de entrevistas públicas.





2 - […].





3 - […].





4 - […].





5 - […].





6 - […].





7 - […].





8 - […].





9 - […].





10 - […].





11 - […].





12 - […].





13 - […].





14 - […].











Artigo 31.º 





[…]





1 - […]. 





2 - […].





3 - […].





4 - […].





5 - […].





6 - Aos titulares de cargos de direcção superior são atribuídos prémios de gestão em termos a 
definir em decreto regulamentar.





7 - Aos titulares de cargos de direcção intermédia são atribuídos prémios de desempenho nos 
termos previstos, com as necessárias adaptações, para os trabalhadores que exercem funções 
públicas.»
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(Fim Artigo 23.º)

2 - São revogados os artigos 14.º e 32.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada pela Lei n.º 
51/2005, de 30 de Agosto. 





3 - As alterações ora efectuadas às normas estatutárias do pessoal dirigente não se aplicam às 
comissões de serviço que se encontrem em curso, as quais se mantêm nos seus precisos termos.





4 - O disposto no presente artigo prevalece sobre quaisquer leis especiais.
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PROPOSTA DE LEI N.º 226/X 

 Aprova o Orçamento do Estado para 2009 

Proposta de alteração 

 

O artigo 23.º da Proposta de Lei do Orçamento do Estado para 2009 passa a ter a seguinte 

redacção: 

Artigo 23.º 

Alteração à Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro 

1 - Os artigos 2.º, 18.º, 20.º, 21.º, 23.º, 29.º, 31.º e 33.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, 

alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, passam a ter a seguinte redacção: 

«Artigo 2.º  

[…] 

1 - […]. 

2 - Os cargos dirigentes qualificam-se em cargos de direcção superior e 

cargos de direcção intermédia e, em função do nível hierárquico e das 

competências e responsabilidades que lhes estão cometidas, 

subdividem-se, os primeiros, em dois graus, e os segundos, em tantos 

graus quantos os que a organização interna exija. 

3 - São, designadamente, cargos de direcção superior de 1.º grau os de 

director-geral, secretário-geral, inspector-geral e presidente e de 2.º grau 

os de subdirector-geral, secretário-geral-adjunto, subinspector-geral e 

vice-presidente. 

4 - São, designadamente, cargos de direcção intermédia de 1.º grau os de 

director de serviços e de 2.º grau os de chefe de divisão. 

5 - [...]. 

6 - Os diplomas orgânicos ou estatutários dos serviços e organismos 

públicos abrangidos pela presente lei estabelecem, expressamente, a 
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qualificação e grau dos respectivos cargos dirigentes, nos termos do n.º 

2, a respectiva designação, bem como, tratando-se de cargos de direcção 

intermédia de 3.º grau ou inferior, as correspondentes competências. 

Artigo 18.º  

[…] 

1 - […]. 

2 - No caso das secretarias-gerais ou dos serviços e organismos equiparados 

nos respectivos diplomas orgânicos ou estatutários, os titulares dos 

cargos de direcção superior são recrutados de entre: 

a) Trabalhadores integrados na carreira geral de técnico superior, 

posicionados na 7.ª posição remuneratória ou em outra mais elevada; 

b) […]; 

c) […]. 

3 - […]. 

4 - […]. 

Artigo 20.º  

[…] 

1 - […]. 

2 - Os diplomas orgânicos ou estatutários dos serviços e organismos 

públicos abrangidos pela presente lei estabelecem, expressamente, a 

área e os requisitos de recrutamento dos titulares dos cargos de 

direcção intermédia de 3.º grau ou inferior. 

3 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, a área de recrutamento 

para os cargos de direcção intermédia de unidades orgânicas cujas 

competências sejam essencialmente asseguradas por pessoal 

integrado em carreiras ou categorias de grau 3 de complexidade 

funcional a que corresponda uma actividade específica é alargada a 
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trabalhadores integrados nessas carreiras titulares de curso superior 

que não confira grau de licenciatura. 

4 - [Anterior n.º 3]. 

5 - [Anterior n.º 4]. 

Artigo 21.º  

[…] 

1 - O procedimento concursal é publicitado na bolsa de emprego público 

durante 10 dias, com a indicação dos requisitos formais de provimento, do 

perfil exigido, tal qual se encontra caracterizado no mapa de pessoal e no 

regulamento interno, da composição do júri e dos métodos de selecção, 

que incluem, necessariamente, a realização de uma fase final de entrevistas 

públicas. 

2 - […]. 

3 - […]. 

4 - […]. 

5 - […]. 

6 - […]. 

7 - […]. 

8 - […]. 

9 - […]. 

10 - […]. 

11 - […]. 

12 - […]. 

13 - […]. 

14 - […]. 
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Artigo 23.º 

[…] 

1 - […]. 

2 - […]. 

3 - No caso de renovação da comissão de serviço de titulares de cargos 

de direcção intermédia de 2.º grau ou inferior, a informação a 

apresentar é confirmada pelo respectivo superior hierárquico. 

Artigo 29.º  

Direito à alteração de posicionamento remuneratório na categoria de origem 

1 - O exercício continuado de cargos dirigentes por períodos de três 

anos, em comissão de serviço, em substituição ou em gestão 

corrente, confere ao respectivo titular o direito à alteração para a ou 

as posições remuneratórias imediatamente seguintes da respectiva 

categoria de origem, correspondendo uma alteração a cada 

período. 

2 - A aplicação do disposto no número anterior a dirigentes integrados 

em carreiras especiais depende da verificação de outros requisitos, 

fixados na lei especial que estruture a respectiva carreira, que não 

sejam relacionados com o tempo de permanência nas posições 

remuneratórias e ou com a avaliação do desempenho 

correspondente. 

3 - Quando, no decurso do exercício do cargo dirigente, ocorra uma 

alteração do posicionamento remuneratório na categoria de origem 

em função da reunião dos requisitos previstos para o efeito na lei 

geral, ou alteração de categoria ou de carreira, para efeitos de 

cômputo dos períodos referidos no n.º 1, releva apenas, sem 

prejuízo do disposto no número seguinte, o tempo de exercício 

subsequente a tais alterações. 
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4 - Quando a alteração de categoria ou de carreira pressuponha a 

reunião de requisito relativo a tempo de serviço, no cômputo dos 

períodos referidos no n.º 1, só não releva o tempo de exercício de 

cargos dirigentes que tenha sido tomado em consideração no 

procedimento que gerou aquela alteração. 

5 - O direito à alteração de posicionamento remuneratório é 

reconhecido, a requerimento do interessado, por despacho do 

dirigente máximo do órgão ou do serviço de origem, precedido de 

confirmação dos respectivos pressupostos pela secretaria-geral ou 

pelo departamento ministerial competente em matéria de recursos 

humanos. 

6 - A remuneração pelo novo posicionamento remuneratório tem lugar 

desde a data da cessação do exercício do cargo dirigente. 

Artigo 31.º  

[…] 

1 - […].  

2 - […]. 

3 - […]. 

4 - […]. 

5 - […]. 

6 - A identificação dos níveis remuneratórios correspondentes às 

remunerações base dos cargos de direcção intermédia de 3.º grau ou 

inferior é efectuada no diploma orgânico ou estatutário que os 

preveja. 

7 - Aos titulares de cargos de direcção superior são atribuídos prémios 

de gestão em termos definidos em decreto regulamentar. 
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8 - Aos titulares de cargos de direcção intermédia são atribuídos 

prémios de desempenho nos termos previstos, com as necessárias 

adaptações, para os trabalhadores que exercem funções públicas. 

Artigo 33.º  

Apoio 

1 - Aos titulares dos cargos dirigentes são aplicáveis os regimes de 

patrocínio judiciário e isenção de custas previstos nos Decretos-

Leis n.ºs 148/2000, de 19 de Julho, e 34/2008, de 26 de Fevereiro. 

2 - Os titulares dos cargos de direcção superior de 1.º grau podem ser 

apoiados por trabalhadores, que exerçam funções de secretariado, 

em número não superior a dois. 

3 - Os trabalhadores que exerçam funções de secretariado são 

designados, com o seu acordo, por despacho do titular do cargo, 

afixado no órgão ou no serviço e inserido na respectiva página 

electrónica, e, sem prejuízo do disposto no número seguinte, 

cessam aquelas funções, sem quaisquer formalidades, na data da 

cessação ou da suspensão de funções de quem os designou. 

4 - As funções de secretariado cessam, a todo o tempo, por iniciativa 

do titular do cargo ou do trabalhador. 

5 - Os trabalhadores que exerçam funções de secretariado têm direito 

a um suplemento remuneratório cujo montante pecuniário é fixado 

na portaria referida no n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 12-A/2008, de 

27 de Fevereiro. 

6 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, o trabalho prestado 

fora do período e dos dias normais de trabalho dos trabalhadores 

que exerçam funções de secretariado não é remunerado.» 

2 - São revogados os artigos 14.º, 30.º e 32.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada 

pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto.  
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3 - O disposto na anterior redacção dos artigos 29.º e 30.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

Janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, é tomado em 

consideração para efeitos do reposicionamento remuneratório do dirigente na 

categoria, nos termos do artigo 104.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, 

quando ainda não fosse titular da categoria superior da respectiva carreira.  

4 - O tempo de exercício de cargo dirigente que não possa ser tomado em 

consideração, nos termos do número anterior, por razão diferente da de o 

dirigente ser titular da categoria superior da respectiva carreira, é contado para 

efeitos do disposto no artigo 29.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada 

pela presente lei.  

5 - Para vigorarem até ao cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 2.º, no n.º 2 do 

artigo 20.º e no n.º 6 do artigo 31.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a 

redacção dada pela presente lei, são aprovados despachos conjuntos pelos 

membros do Governo competentes e pelos membros responsáveis pelas áreas 

das finanças e da administração pública, dando execução, na parte dela carecida, 

ao previsto naquelas disposições legais. 

6 - Até à publicação dos despachos referidos no número anterior, os cargos 

dirigentes em causa não podem ser ocupados.  

7 - Encontrando-se ocupados os cargos referidos no número anterior, cessa a 

comissão de serviço dos seus actuais titulares quando os despachos ali referidos 

não sejam publicados no prazo de um ano contado do início de vigência da 

presente lei. 

8 - O despacho conjunto que, nos termos do n.º 5, dê execução ao disposto no n.º 6 

do artigo 31.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, é aplicável aos actuais titulares 

dos cargos dirigentes em causa. 

9 - Sem prejuízo do disposto nos n.ºs 7 e 8, as alterações ora efectuadas às normas 

estatutárias do pessoal dirigente não se aplicam às comissões de serviço que se 

encontrem em curso, as quais se mantêm nos seus precisos termos, 

designadamente no que respeita à remuneração. 
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10 - O disposto no presente artigo prevalece sobre quaisquer leis especiais. 

 

Assembleia da República, 20 de Novembro de 2008  

 

Os Deputados,
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 24.º
Alteração à Lei n.º 3/2004, de 15 de Janeiro

1 - Os artigos 6.º, 9.º e 12.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de Janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, de 
30 de Agosto, e pelos Decretos-Leis n.ºs 200/2006, de 25 de Outubro, e 105/2007, de 3 de Abril, 
passam a ter a seguinte redacção:











«Artigo 6.º 





[…]





1 - […].





2 - São, designadamente, aplicáveis aos institutos públicos, quaisquer que sejam as 
particularidades dos seus estatutos e do seu regime de gestão, mas com as ressalvas 
estabelecidas no título IV da presente lei:





a) […];





b) O regime jurídico aplicável aos trabalhadores que exercem funções públicas;





c) […];





d) […];





e) […];





f) […];





g) […];





h) […];





i) […].











Artigo 9.º 





[…]





1 - […].





2 - O diploma que proceder à criação de um instituto ou lei orgânica define a sua designação, 
jurisdição territorial, fins ou atribuições, ministro da tutela, órgãos e respectivas competências e os 
meios patrimoniais e financeiros atribuídos, bem como inclui as disposições legais de carácter 
especial que se revelem necessárias, em especial sobre matérias não reguladas nesta lei-quadro e 
nos diplomas legais genericamente aplicáveis ao novo instituto.
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(Fim Artigo 24.º)

3 - […].





4 - […].











Artigo 12.º 





[…]





1 - As disposições relativas à organização interna dos institutos públicos constam dos seus 
estatutos, aprovados por portaria conjunta dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das 
finanças, da administração pública e da tutela, e, em tudo o mais que, face ao disposto na lei, 
possa assim ser regulado, de regulamentos internos, aprovados pelos órgãos do instituto.





2 - […].





3 - Os regulamentos internos devem:





a) Regular a organização e disciplina do trabalho;





b) Descrever os postos de trabalho.»





2 - São revogados os artigos 11.º, 34.º, 34.º-A e 40.º, as alíneas a) e b) do n.º 4 e a alínea a) do n.º 
5 do artigo 41.º, o n.º 3 do artigo 42.º e o artigo 46.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de Janeiro, alterada 
pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e pelos Decretos-Leis n.ºs 200/2006, de 25 de Outubro, e 
105/2007, de 3 de Abril.
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 25.º
Alteração à Lei n.º 4/2004, de 15 de Janeiro

1 - Os artigos 8.º e 28.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de Janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de 
Agosto, pelos Decretos-Leis n.ºs 200/2006, de 25 de Outubro, e 105/2007, de 3 de Abril, passam a 
ter a seguinte redacção:











«Artigo 8.º 





[…]





1 - […].





2 - […].





3 - […].





4 - […].





5 - Para efeitos dos números anteriores, pode haver lugar a mobilidade interna ou a reafectação, 
no âmbito do regime de reorganização de serviços, do pessoal anteriormente afecto à execução 
dessas actividades para o serviço prestador, sem prejuízo da manutenção de uma estrutura 
mínima que permita e facilite o diálogo com este serviço.





6 - [Revogado].











Artigo 28.º 





[…]





1 - […].





2 - […].





3 - A resolução do Conselho de Ministros deve estabelecer obrigatoriamente:





a) […];





b) […];





c) […];





d) O estatuto dos responsáveis que a compõem;





e) […];
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(Fim Artigo 25.º)

f) […].





4 - As estruturas de missão não podem constituir relações jurídicas de emprego público por tempo 
indeterminado.





5 - Os responsáveis pelas estruturas de missão exercem as respectivas funções em comissão de 
serviço e podem recorrer a mobilidade geral ou, com respeito pelo disposto no número anterior, 
recrutar trabalhadores, nos termos da lei e dentro do número fixado na resolução.





6 - […].





7 - […].





8 - […].





9 - […].





10 - […].»





2 - É aditado o artigo 23.º-A, e integrado no respectivo Capítulo V, à Lei n.º 4/2004, de 15 de 
Janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e pelos Decretos Leis n.ºs 200/2006, de 25 
de Outubro, e 105/2007, de 3 de Abril, com a seguinte redacção:











«Artigo 23.º-A 





Regulamentos internos





1 - Os serviços da administração directa do Estado dispõem de um regulamento interno, aprovado 
pelo respectivo dirigente máximo, sobre as matérias que, face ao disposto na lei, possam assim ser 
reguladas.





2 - Os regulamentos internos devem:





a) Regular a organização e disciplina do trabalho; 





b) Descrever os postos de trabalho.





3 - No exercício dos poderes de direcção, pode o membro do Governo competente na respectiva 
área avocar a competência referida no n.º 1.»





3 - São revogados o n.º 6 do artigo 8.º, o n.º 2 do artigo 24.º e os artigos 30.º e 32.º-A da Lei n.º 
4/2004, de 15 de Janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e pelos Decretos-Leis 
n.ºs 200/2006, de 25 de Outubro, e 105/2007, de 3 de Abril.



 

PROPOSTA DE LEI N.º 226/X/4.ª 
ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2009 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 
 

Exposição de motivos 
 

Através da proposta de lei do Orçamento do Estado para 2009, o Governo pretende 

proceder a alterações à Lei n.º 4/2004, de 15 de Janeiro, que “Estabelece os princípios 

e normas a que deve obedecer a organização da administração directa do Estado”. 

 

Uma das alterações respeita às estruturas de missão, comissões e grupos de trabalho 

ou projecto (artigo 28.º), pretendendo o Governo que a celebração de contratos 

individuais de trabalho a termo para aqueles fins deixe de ser uma excepção, 
devidamente fundamentada, para passar a ser uma mera opção dos responsáveis 

por aquelas estruturas. 

 

O Partido Social Democrata entende que os recursos humanos da Administração 

Pública podem e devem ser valorizados e potenciados, pelo que se deve manter o 

recurso a contratação externa apenas em casos devidamente fundamentados. 

 

Nestes termos, os Deputados abaixo-assinados do Grupo Parlamentar do Partido 

Social Democrata apresentam a seguinte proposta de alteração ao artigo 25.º da 

Proposta de Lei n.º 226/X/4ª, que aprova o Orçamento do Estado para 2009: 

 

Artigo 25.º 

(…) 

1 - (…) 

«(…) 
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Artigo 28.º 

(…) 

1 – (…). 

2 – (…). 

3 – (…). 

4 – As estruturas de missão devem recorrer essencialmente à requisição e ao 

destacamento de pessoal pertencente aos quadros dos serviços e organismos da 

Administração Pública. 

5 – Em casos excepcionais, devidamente fundamentados, podem ser celebrados 

contratos individuais de trabalho a termo, os quais cessam automaticamente no 

termo do prazo do mandato. 

6 – (…). 

7 – (…). 

8 – (…) 

9 – (…) 

10 – (…)». 

2 - (…) 

3 - (…) 

 

Palácio de São Bento, 20 de Novembro de 2008 

 

 

Os Deputados 

 

Paulo Rangel 

José Manuel Ribeiro 

Duarte Pacheco 

António Preto 

Hugo Velosa 
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PROPOSTA DE LEI N.º 226/X/4.ª 
ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2009 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 
 

Exposição de motivos 
 

Através da proposta de lei do Orçamento do Estado para 2009, o Governo pretende 

proceder a alterações à Lei n.º 4/2004, de 15 de Janeiro, que “Estabelece os princípios 

e normas a que deve obedecer a organização da administração directa do Estado”. 

 

Uma das alterações respeita às estruturas de missão, comissões e grupos de trabalho 

ou projecto (artigo 28.º), pretendendo o Governo que a celebração de contratos 

individuais de trabalho a termo para aqueles fins deixe de ser uma excepção, 
devidamente fundamentada, para passar a ser uma mera opção dos responsáveis 

por aquelas estruturas. 

 

O Partido Social Democrata entende que os recursos humanos da Administração 

Pública podem e devem ser valorizados e potenciados, pelo que se deve manter o 

recurso a contratação externa apenas em casos devidamente fundamentados. 

 

Nestes termos, os Deputados abaixo-assinados do Grupo Parlamentar do Partido 

Social Democrata apresentam a seguinte proposta de alteração ao artigo 25.º da 

Proposta de Lei n.º 226/X/4ª, que aprova o Orçamento do Estado para 2009: 

 

Artigo 25.º 

(…) 

1 - (…) 

«(…) 
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Artigo 28.º 

(…) 

1 – (…). 

2 – (…). 

3 – (…). 

4 – As estruturas de missão devem recorrer essencialmente à requisição e ao 

destacamento de pessoal pertencente aos quadros dos serviços e organismos da 

Administração Pública. 

5 – Em casos excepcionais, devidamente fundamentados, podem ser celebrados 

contratos individuais de trabalho a termo, os quais cessam automaticamente no 

termo do prazo do mandato. 

6 – (…). 

7 – (…). 

8 – (…) 

9 – (…) 

10 – (…)». 

2 - (…) 

3 - (…) 

 

Palácio de São Bento, 20 de Novembro de 2008 

 

 

Os Deputados 

 

Paulo Rangel 

José Manuel Ribeiro 

Duarte Pacheco 

António Preto 

Hugo Velosa 
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 25.º-A

(Fim Artigo 25.º-A)
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PROPOSTA DE LEI N.º 226/X 

 Aprova o Orçamento do Estado para 2009 

Proposta de aditamento 

 

Artigo 25.º-A 

Alteração à Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro 

1 – O artigo 13.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, alterada pela Lei n.º 11/2008, 

de 20 de Fevereiro, passa a ter a seguinte redacção: 

“Artigo 13.º 

[...] 

1. […]. 

2. […]. 

3. […]. 

4. […]. 

5. […]. 

6. […]. 

7. […]. 

8. […]. 

9. […]. 

10. […]. 

11. […]. 

12. […]. 

13. […]. 

14. Sem prejuízo da aplicação do disposto nos n.ºs 9 a 12 do artigo anterior, o 

pessoal do serviço extinto que se manteve em exercício de funções em comissão 
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de serviço ou através de outro instrumento de mobilidade, ao abrigo da Lei n.º 

2/2004, de 15 de Janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, ou do 

Decreto-Lei n.º 262/88, de 23 de Julho, e que cesse essa mesma comissão de 

serviço ou esse outro instrumento de mobilidade, deve ser reafecto ao serviço 

integrador, para o qual foram transferidas as atribuições a que o funcionário 

esteve por último afecto.» 

2 - No n.º 5 do artigo 29.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, onde se lê 

«procedimento de selecção referido no artigo 34.º», deve passar a ler-se 

«procedimento concursal». 

3 - Nas subalíneas i) e ii) da alínea b) do n.º 2 do artigo 39.º da Lei n.º 53/2006, de 7 

de Dezembro, onde se lê «procedimentos de selecção» ou «procedimentos de 

selecção referidos no artigo 34.º», deve passar a ler-se «procedimentos concursais». 

4 - São revogados os artigos 3.º a 10.º, o artigo 34.º, as alíneas c) e d) do n.º 2 do 

artigo 39.º e o artigo 41.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, alterada pela Lei n.º 

11/2008, de 20 de Fevereiro.  

 

Assembleia da República, 20 de Novembro de 2008  

 

Os Deputados,
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PROPOSTA DE LEI 226/X
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PROPOSTA DE LEI N.º 226/X 

 Aprova o Orçamento do Estado para 2009 

Proposta de aditamento 

 

Artigo 25.º-B 

Alteração à Lei n.º 53-F/2006, de 29 de Dezembro 

1 - O artigo 46.º da Lei n.º 53-F/2006, de 29 de Dezembro, passa a ter a seguinte 

redacção: 

«Artigo 46.º 

Mobilidade 

1 - Os trabalhadores com relação jurídica de emprego público podem 

exercer funções nas entidades do sector empresarial local por acordo 

de cedência de interesse público, nos termos da Lei n.º 12-A/2008, de 

27 de Fevereiro. 

2 - […]. 

3 - O pessoal dos serviços municipalizados que tenham sido ou venham a 

ser objecto de transformação em empresas pode optar entre a 

integração na empresa ou no município respectivo, nos termos 

estabelecidos em protocolo a celebrar entre o município e a empresa, 

não podendo ocorrer, em qualquer caso, perda de remuneração ou de 

qualquer outro direito ou regalia. 

4 - O pessoal referido no número anterior que tenha ficado integrado no 

município e que exerça funções nas entidades do sector empresarial 

local nos termos do n.º 1 pode optar pela manutenção do estatuto de 

origem.» 

2 - A redacção dada pelo número anterior ao artigo 46.º da Lei n.º 53-F/2006, de 29 

de Dezembro, produz efeitos desde a data de entrada em vigor da Lei n.º 58/98, 

de 18 de Agosto. 
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3 - O disposto nos n.ºs 3 e 4 do artigo 46.º da Lei n.º 53-F/2006, de 29 de 

Dezembro, é aplicável ao pessoal que, nos termos da lei, tenha sido ou seja 

afecto, através de qualquer instrumento de mobilidade, às empresas 

concessionárias de serviço público das autarquias. 

 

Assembleia da República, 20 de Novembro de 2008  

 

Os Deputados,
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Artigo 25.º-C

(Fim Artigo 25.º-C)
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PROPOSTA DE LEI N.º 226/X 

 Aprova o Orçamento do Estado para 2009 

Proposta de aditamento 

 

Artigo 25.º-C 

Alteração à Lei n.º 66-B/2007, de 28 de Dezembro 

No n.º 5 do artigo 3.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de Dezembro, onde se lê «acordo 

colectivo de trabalho», deve passar a ler-se «instrumento de regulamentação 

colectiva de trabalho». 

Assembleia da República, 20 de Novembro de 2008 

 

Os Deputados, 
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PROPOSTA DE LEI N.º 226/X 

 Aprova o Orçamento do Estado para 2009 

Proposta de aditamento 

 

 

Artigo 25.º-D 

Alteração à Lei n.º 11/2008, de 20 de Fevereiro 

É revogado o artigo 3.º da Lei n.º 11/2008, de 20 de Fevereiro.  

 

Assembleia da República, 20 de Novembro de 2008 

 

Os Deputados, 

865C
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 26.º
Alteração ao Decreto-Lei n.º 71/2007, de 27 de Março

(Fim Artigo 26.º)

O artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 71/2007, de 27 de Março, passa a ter a seguinte redacção:











«Artigo 17.º





[…]





1 - Os trabalhadores com relação jurídica de emprego público podem exercer funções de gestor 
por acordo de cedência de interesse público, nos termos da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro. 





2 - Os trabalhadores de empresas públicas ou privadas podem exercer funções de gestor por 
acordo de cedência ocasional, nos termos da lei.»
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 26.º-A

(Fim Artigo 26.º-A)
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PROPOSTA DE LEI N.º 226/X 

 Aprova o Orçamento do Estado para 2009 

Proposta de aditamento 

 

Artigo 26.º-A 

Alteração à Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro 

1 - Os artigos 32.º, 73.º, 81.º, 88.º, 104.º, 106.º e 109.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de 

Fevereiro, de 24 de Abril, passam a ter a seguinte redacção: 

«Artigo 32.º  

[…] 

1 - […]. 

2 - […]. 

3 - […]: 

a) […]; 

b) Tal causa gera a incapacidade do trabalhador para constituir uma 

relação de vinculação, a título de emprego público ou outro, com os 

órgãos e serviços aos quais a presente lei é aplicável e com entidades 

públicas empresariais, durante o número de meses igual ao dobro do 

número resultante da divisão do montante da compensação atribuída 

pelo da sua remuneração base mensal, calculado com aproximação 

por excesso. 

4 - […]. 

Artigo 73.º 

[…] 

1 - […]. 

2 - […]. 
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3 - […]: 

a) […]; 

b) De forma permanente, designadamente as decorrentes de prestação de 

trabalho arriscado, penoso ou insalubre, por turnos, em zonas periféricas, 

com isenção de horário e de secretariado de direcção.  

4 - […]. 

5 - Os suplementos remuneratórios são apenas devidos enquanto haja 

exercício de funções, efectivo ou como tal considerado por acto 

legislativo da Assembleia da República. 

6 - […]. 

7 - Com observância do disposto nos números anteriores, os 

suplementos remuneratórios são criados e regulamentados por lei e 

ou no caso das relações jurídicas de emprego público constituídas 

por contrato, por instrumento de regulamentação colectiva de 

trabalho. 

Artigo 81.º  

[…] 

1 - […]. 

2 - São ainda fonte normativa, nas matérias que, face ao disposto na 

lei, possam regular, os instrumentos de regulamentação colectiva 

de trabalho que integrem ou derroguem disposições ou regimes 

constantes das fontes referidas nas alíneas a) a d) do número 

anterior, desde que mais favoráveis aos trabalhadores, 

designadamente sobre:  

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 
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d) […]. 

3 - São igualmente fonte normativa, nas matérias que, face ao disposto 

na lei ou em instrumento de regulamentação colectiva de trabalho, 

possam regular, as disposições do contrato que integrem ou 

derroguem disposições ou regimes constantes das fontes referidas 

nos números anteriores, desde que mais favoráveis aos 

trabalhadores. 

4 - [Anterior n.º 3]. 

Artigo 88.º  

[…] 

1 - […]. 

2 - […]. 

3 - […]. 

4 - Os actuais trabalhadores nomeados definitivamente que exercem 

funções em condições diferentes das referidas no artigo 10.º 

mantêm os regimes de cessação da relação jurídica de emprego 

público e de reorganização de serviços e colocação de pessoal em 

situação de mobilidade especial próprios da nomeação definitiva e 

transitam, sem outras formalidades, para a modalidade de contrato 

por tempo indeterminado, com o conteúdo decorrente da presente 

lei.  

Artigo 104.º  

[…] 

1 - […]. 

2 - […]. 

3 - […]. 

4 - [Revogado]. 
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5 - No caso previsto no n.º 2, quando, em momento ulterior, os 

trabalhadores devam alterar a sua posição remuneratória na 

categoria, e da alteração para a posição seguinte resultasse um 

acréscimo remuneratório inferior a um montante pecuniário fixado 

na portaria referida no n.º 2 do artigo 68.º, aquela alteração tem 

lugar para a posição que se siga a esta, quando a haja. 

6 - O montante pecuniário referido no número anterior pode ser 

alterado na sequência da negociação prevista no n.º 4 do artigo 68.º 

Artigo 106.º  

[…] 

1 - […]. 

2 - […]. 

3 - […]. 

4 - […]. 

5 - […]. 

6 - O decreto-lei referido no n.º 4 pode prever uma categoria de 

carreira geral por cuja integração os trabalhadores, que devessem 

manter-se integrados nas carreiras ou titulares das categorias que 

subsistam, podem optar nos termos que nele sejam fixados. 

Artigo 109.º  

[…] 

1 - […]. 

2 - […]. 

3 - […]. 

4 - […]. 

5 - […]. 
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6 - O pretérito exercício de funções, por parte dos trabalhadores 

constantes da lista, ao abrigo de qualquer modalidade de 

constituição da relação jurídica de emprego público releva, nos 

termos legais então vigentes, como exercício de funções públicas 

ou no cargo ou na carreira, na categoria ou na posição 

remuneratória, conforme os casos, que resultem da transição.» 

2 - É aditado o artigo 103.º-A à Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, com a 

seguinte redacção: 

«Artigo 103.º-A  

Posições remuneratórias complementares 

1 - Transitoriamente, com vista a garantir e ou elevar as expectativas 

de evolução remuneratória nas anteriores carreiras e, ou, categorias 

de regime geral por parte dos actuais trabalhadores, pode o decreto 

regulamentar referido no n.º 1 do artigo 69.º criar posições 

remuneratórias complementares, para além das que resultam do n.º 

2 do artigo 49.º 

2 - Os níveis remuneratórios correspondentes às posições 

remuneratórias complementares podem não observar a tendência 

referida nas alíneas b) e c) do n.º 2 do artigo 69.º » 

3 - No n.º 1 do artigo 76.º e n.º 2 do artigo 81.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de 

Fevereiro, onde se lê «acordo colectivo de trabalho» ou «acordos colectivos de 

trabalho», deve passar a ler-se «instrumento de regulamentação colectiva de 

trabalho» ou «instrumentos de regulamentação colectiva de trabalho». 

4 - É revogado o n.º 4 do artigo 104.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro. 

5 - Os artigos 58.º a 65.º, 93.º, 102.º e 103.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, 

entram em vigor em 1 de Janeiro de 2009.  
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Assembleia da República, 20 de Novembro de 2008 

 

Os Deputados, 
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 27.º
Adaptações terminológicas

(Fim Artigo 27.º)

1 - Nas disposições a seguir enumeradas, onde se lê «acordo colectivo de trabalho» deve passar a 
ler-se «instrumento de regulamentação colectiva de trabalho»:





a) N.º 5 do artigo 3.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de Dezembro;





b) N.º 1 do artigo 76.º e n.º 2 do artigo 81.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro. 





2 - No n.º 5 do artigo 29.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, onde se lê «procedimento de 
selecção referido no artigo 34.º» deve passar a ler-se «procedimento concursal».





3 - Nas subalíneas i) e ii) da alínea b) do n.º 2 do artigo 39.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, 
onde se lê «procedimentos de selecção referidos no artigo 34.º» deve passar a ler-se 
«procedimentos concursais».



 

 1 

PROPOSTA DE LEI N.º 226/X 

 Aprova o Orçamento do Estado para 2009 

Proposta de eliminação 

 

É eliminado o artigo 27.º da Proposta de Lei do Orçamento do Estado para 2009. 

 

Artigo 27.º 

Eliminar. 

 

Assembleia da República, 20 de Novembro de 2008  

 

Os Deputados, 
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 27.º-A

(Fim Artigo 27.º-A)
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PROPOSTA DE LEI N.º 226/X 

 Aprova o Orçamento do Estado para 2009 

Proposta de aditamento 

 

Artigo 27.º-A  

Recrutamento de candidatos licenciados na carreira geral de técnico superior 

Quando, na sequência de procedimento concursal para recrutamento de 

trabalhadores necessários à ocupação de postos de trabalho caracterizados por 

corresponderem à carreira geral de técnico superior, se torne necessário determinar 

o posicionamento remuneratório do candidato na categoria, nos termos do artigo 

55.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, a entidade empregadora pública não 

pode propor a primeira posição remuneratória quando o candidato seja titular de 

licenciatura ou de grau académico superior a ela. 

 

Assembleia da República, 20 de Novembro de 2008  

 

Os Deputados, 
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 27.º-B

(Fim Artigo 27.º-B)
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PROPOSTA DE LEI N.º 226/X 

 Aprova o Orçamento do Estado para 2009 

Proposta de aditamento 

 

Artigo 27.º-B 

Trabalhadores do Arsenal do Alfeite 

1 - Aos trabalhadores do quadro de pessoal privativo do Arsenal do Alfeite aplica-se 

o regime de vinculação, de carreiras e de remunerações dos trabalhadores que 

exercem funções públicas, aprovado pela Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, 

com as especificidades previstas no número seguinte. 

2 - O Regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 

59/2008, de 11 de Setembro, não é aplicável, no decurso do processo de 

empresarialização do Arsenal do Alfeite, definido em diploma próprio, ao 

pessoal referido no número anterior, o qual continua abrangido pelo disposto no 

Decreto-Lei n.º 28408, de 31 de Dezembro de 1937, no Decreto n.º 31873, de 27 

de Janeiro de 1942, na Portaria n.º 1227/91, de 31 de Dezembro, e demais 

legislação complementar própria do Arsenal do Alfeite. 

3 - O disposto no número anterior não se aplica ao pessoal que, no decurso do 

processo de empresarialização do Arsenal do Alfeite, tenha obtido colocação em 

outro órgão ou serviço nos termos do n.º 2 do artigo 12.º da Lei n.º 53/2006, de 7 

de Dezembro, alterada pela Lei n.º 11/2008, de 20 de Fevereiro. 

 

 

Assembleia da República, 20 de Novembro de 2008  

 

Os Deputados, 
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 28.º
Manutenção da inscrição na CGA, I. P.

(Fim Artigo 28.º)

1 - Os titulares de cargos dirigentes nomeados ao abrigo da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, 
alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, ou cuja comissão de serviço seja renovada ao 
abrigo da mesma lei, ou da Lei n.º 3/2004, de 15 de Janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 
de Agosto, e pelos Decretos-Leis n.ºs 200/2006, de 25 de Outubro, e 105/2007, de 3 de Abril, 
mantêm, até à cessação dessas funções, a inscrição na CGA, I. P., e o pagamento de quotas a 
este organismo com base nas funções exercidas e na correspondente remuneração.





2 - O disposto no número anterior aplica-se aos membros dos órgãos de direcção titulares 
nomeados ao abrigo da Lei n.º 3/2004, de 15 de Janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de 
Agosto, e pelos Decretos-Leis n.ºs 200/2006, de 25 de Outubro, e 105/2007, de 3 de Abril, sendo o 
pagamento de quotas efectuado até ao limite da remuneração de dirigente de 1.º grau da 
administração directa do Estado.
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 31.º
Cálculo das variáveis da tipologia das áreas urbanas das freguesias criadas posteriormente 

ao recenseamento geral da população de 1991

(Fim Artigo 31.º)

Em 2009, para efeitos do cálculo da participação das freguesias criadas em data posterior ao 
recenseamento geral da população de 1991, e relativamente às quais não exista classificação 
oficial, a classificação adoptada, no âmbito da tipologia de áreas urbanas, é a das respectivas 
freguesias de origem.
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 33.º
Descentralização de competências para os municípios no domínio da Educação

(Fim Artigo 33.º)

1 - Durante o ano de 2009, fica o Governo autorizado a transferir para todos os municípios do 
continente, as dotações inscritas no orçamento do Ministério da Educação, acrescidas de 
actualização nos termos equivalentes à inflação prevista, referentes a competências a 
descentralizar no domínio da Educação, relativas a:





a) Componente de apoio à família, designadamente o fornecimento de refeições e apoio ao 
prolongamento de horário na educação pré-escolar;





b) Acção social escolar nos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico.





2 - Durante o ano de 2009, fica o Governo autorizado a transferir para os municípios que tenham 
celebrado em 2008 contratos de execução ao abrigo do Decreto-Lei n.º 144/2008, de 28 de Julho, 
ou que venham a ser celebrados ao abrigo do artigo 12.º do mesmo diploma, as dotações inscritas 
no orçamento do Ministério da Educação, referentes a:





a) Pessoal não docente do ensino básico;





b) Actividades de enriquecimento curricular no 1.º ciclo do ensino básico;





c) Gestão do parque escolar nos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico.





3 - Em 2009, as transferências de recursos para pagamento de despesas referentes a pessoal não 
docente são actualizadas nos termos equivalentes à variação prevista para as remunerações da 
função pública. 





4 - As dotações inscritas no orçamento do Ministério da Educação para financiamento do disposto 
nas alíneas b) e c) do n.º 2 são actualizadas nos termos equivalentes à inflação prevista.





5 - É inscrita no orçamento dos encargos gerais do Estado uma verba de € 23 247 563, destinada 
ao pagamento das despesas a que se refere o n.º 2 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 144/2008, de 
28 de Julho.





6 - A relação das verbas transferidas ao abrigo do presente artigo é publicada por portaria conjunta 
dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da administração local.
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 33.º-A

(Fim Artigo 33.º-A)



Partido Popular                
CDS-PP 

Grupo Parlamentar                                              
 

 

 

PROPOSTA DE LEI Nº 226/X 

ORÇAMENTO DE ESTADO PARA 2009 

 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

 

 

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados 

abaixo assinados, do Grupo Parlamentar do CDS-PP, apresentam a seguinte proposta 

de aditamento de um artigo 33º-A à Proposta de Lei n.º 226/X, com a seguinte 

redacção: 

 

 

Artigo 33º-A 

Remuneração dos eleitos das juntas de freguesia 

 

1 — É inscrita no orçamento dos encargos gerais do Estado uma verba no montante de 

€ 5 145 000 a distribuir pelas freguesias referidas nos nºs. 1 e 2 do artigo 27.º da Lei 

n.º 169/99, de 18 de Setembro, para satisfação das remunerações e dos encargos dos 

presidentes das juntas que tenham optado pelo regime de permanência, a tempo 

inteiro ou a meio tempo, deduzidos dos montantes relativos à compensação mensal 

para encargos a que os mesmos eleitos teriam direito se tivessem permanecido em 

regime de não permanência. 

 

2 — A relação das verbas transferidas para cada freguesia, ao abrigo do número 

anterior, é publicada por portaria do membro do Governo responsável pela área da 

administração local. 

 

 

 

Lisboa, Palácio de S. Bento, 17 de Novembro de 2008 

 

 

 

Os Deputados do CDS/PP 

805C
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 34.º
Encargos com pessoal nas autarquias locais

(Fim Artigo 34.º)

Os encargos com o pessoal abrangido pelo processo de transferência de competências para os 
municípios não são contabilizados para efeitos do limite estabelecido no artigo 10.º do Decreto-Lei 
n.º 116/84, de 6 de Abril.



 1 

 

Grupo Parlamentar 

 

Proposta de Alteração 

PROPOSTA DE LEI N.º 226/X 

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2009 

 

Alteração ao artigo 34.º 

 

O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda propõe a alteração do artigo 34.º da 

Proposta de Lei, que passa a ter a seguinte redacção: 

 

“Artigo 34.º 

(…) 

Os encargos com o pessoal abrangido pelo processo de transferência de competências 

para os municípios, bem como os encargos com a constituição de uma relação 

jurídica de emprego público resultante do reconhecimento da necessidade de 

ocupação de um posto de trabalho pela vigência de contratos de prestação de 

serviços para execução de trabalho subordinado, não são contabilizados para efeitos 

do limite estabelecido no artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril.” 

 

As Deputadas e os Deputados, 

73C
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 35.º
Áreas metropolitanas e associações de municípios

(Fim Artigo 35.º)

1 - É inscrita no orçamento dos encargos gerais do Estado uma verba de € 3 144 000 
correspondente a encargos com transferências para as áreas metropolitanas e associações de 
municípios, respectivamente nos termos das Leis n.ºs 45/2008, e 46/2008, ambas de 27 de Agosto.





2 - A repartição das transferências para as áreas metropolitanas e associações de municípios a 
que se refere o número anterior é fixada por despacho do membro do Governo responsável pela 
área da administração local.



 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO À 
PROPOSTA DE LEI Nº 226/X 

 
 

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2009 
 

Exposição de Motivos 
 

O artigo 35º da Proposta de Lei nº 226/X prevê a inscrição no orçamento dos encargos 
gerais do Estado de uma verba correspondente a encargos com transferências para as 
áreas metropolitanas e associações de municípios. 
 
Contudo, o nº 2 do mesmo artigo determina que a repartição dessas transferências seja 
fixada por despacho do membro do Governo responsável pela área da administração 
local. 
 
Ora, os critérios para tal distribuição não devem, contudo, ser deixados ao puro arbítrio 
de um membro do Governo. 
   
 
Assim sendo, 
 
Nestes termos, os Deputados abaixo-assinados do Grupo Parlamentar do PSD 
apresentam a seguinte proposta de alteração ao artigo 35º da Proposta de Lei nº 226/X, 
que aprova o Orçamento do Estado para 2009: 
 
 

“Artigo 35º 
 

(…) 
 
1 - É inscrita no orçamento dos encargos gerais do Estado uma verba de € 3.144.000, 
correspondente a encargos com transferências para as áreas metropolitanas e 
associações de municípios, respectivamente nos termos das Leis números 45/2008, e 
46/2008, ambas de 27 de Agosto, a distribuir de forma directamente proporcional, de 
acordo com os seguintes critérios: 
 

a) € 1.572.000 são afectos às áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto, tendo 
em conta o número de municípios associados em cada entidade e a participação 
total dos municípios associados nos impostos do Estado; 

859C859C-1



 

 
b) € 1.572.000 são distribuídos pelas associações de municípios com área 
correspondente a NUTS III ou à agregação de NUTS III; 
 
c) A distribuição prevista na alínea anterior tem em conta o princípio da não 
duplicação territorial e assenta nos seguintes critérios: 
 

i) Número de entidades abrangidas; 
 
ii) Número de municípios associados em cada entidade; 

 
iii) Participação total dos municípios associados nos impostos do 

Estado. 
 

d) Para efeitos do previsto na alínea anterior, nos casos de duplicação territorial, 
o município é apenas considerado na entidade de âmbito mais alargado. 

 
2 – (Eliminado).” 
 
 
Palácio de São Bento, 20 de Novembro de 2008. 
 
 

Os Deputados, 
 

Paulo Rangel 
José Manuel Ribeiro 

Duarte Pacheco 
António Preto 
Hugo Velosa 

Mário Albuquerque 
Maria Ofélia Moleiro 

859C859C-1



 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 
 

 

Proposta de Lei nº 226/X 

Orçamento do Estado para 2009 

 

Proposta de alteração 

(Proposta de emenda) 

 

CAPÍTULO IV 

Finanças Locais 

Artigo 35.º  

Áreas metropolitanas e associações de municípios  

1- É inscrita no orçamento dos encargos gerais do Estado uma verba de € 6 

700 000 correspondente a encargos com transferências para as áreas 

metropolitanas e associações de municípios nos termos das Leis n.º s 45 e 

46/2008, de 27 de Agosto. 

2- A repartição das transferências previstas no número anterior é feita em 

função do disposto nas Leis n.º s 45 e 46/2008, de 27 de Agosto.          

 

Assembleia da República, 17 de Novembro de 2008 

Os Deputados 

Honório Novo 

Eugénio Rosa 

José Soeiro 

 

Justificação: O volume de financiamento das áreas metropolitanas e associações de municípios 

e os critérios para a sua distribuição constam, taxativamente, das leis referidas. Por outro lado, as 

Leis n.º s 45 e 46/2008, de 27 de Agosto, fixam igualmente a forma de repartir as dotações entre 

áreas metropolitanas e pelas diferentes associações de municípios, não se entendendo com 

que justificação e com que objectivos é que o Governo pretende agora fazer essa repartição 

através de um despacho que é um instrumento que pode mesmo ser interno e não ser tornado 

público. 

226C226C-1



 

PROPOSTA DE LEI Nº. 226/X 

 
ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2009 

 
 
 

PROPOSTA DE EMENDA 
 
 
 

CAPÍTULO IV 
Finanças locais 

 
 

Artigo 35.º 
Áreas metropolitanas e associações de municípios 

 
 
 

1 - É inscrita no orçamento dos encargos gerais do Estado uma verba de € 

6,6 milhões correspondente a encargos com transferências para as áreas 

metropolitanas e associações de municípios, respectivamente nos termos 

das Leis n.ºs 45/2008, e 46/2008, ambas de 27 de Agosto. 
 
 

2 – A repartição das transferências para as áreas metropolitanas e 

associações de municípios a que se refere o número anterior é realizada de 

acordo com o preceituado nas Leis n.ºs 45/2008, e 46/2008, ambas de 27 

de Agosto. 
 
 
 

Palácio de S. Bento, 19 de Novembro de 2008 
 
 
 

Os Deputados 

 

Francisco Madeira Lopes 

 

Heloísa Apolónia 

644C



 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO À 
PROPOSTA DE LEI Nº 226/X 

 
 

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2009 
 

Exposição de Motivos 
 

O artigo 35º da Proposta de Lei nº 226/X prevê a inscrição no orçamento dos encargos 
gerais do Estado de uma verba correspondente a encargos com transferências para as 
áreas metropolitanas e associações de municípios. 
 
Contudo, o nº 2 do mesmo artigo determina que a repartição dessas transferências seja 
fixada por despacho do membro do Governo responsável pela área da administração 
local. 
 
Ora, os critérios para tal distribuição não devem, contudo, ser deixados ao puro arbítrio 
de um membro do Governo. 
   
 
Assim sendo, 
 
Nestes termos, os Deputados abaixo-assinados do Grupo Parlamentar do PSD 
apresentam a seguinte proposta de alteração ao artigo 35º da Proposta de Lei nº 226/X, 
que aprova o Orçamento do Estado para 2009: 
 
 

“Artigo 35º 
 

(…) 
 
1 - É inscrita no orçamento dos encargos gerais do Estado uma verba de € 3.144.000, 
correspondente a encargos com transferências para as áreas metropolitanas e 
associações de municípios, respectivamente nos termos das Leis números 45/2008, e 
46/2008, ambas de 27 de Agosto, a distribuir de forma directamente proporcional, de 
acordo com os seguintes critérios: 
 

a) € 1.572.000 são afectos às áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto, tendo 
em conta o número de municípios associados em cada entidade e a participação 
total dos municípios associados nos impostos do Estado; 

859C859C-1859C-2



 

 
b) € 1.572.000 são distribuídos pelas associações de municípios com área 
correspondente a NUTS III ou à agregação de NUTS III; 
 
c) A distribuição prevista na alínea anterior tem em conta o princípio da não 
duplicação territorial e assenta nos seguintes critérios: 
 

i) Número de entidades abrangidas; 
 
ii) Número de municípios associados em cada entidade; 

 
iii) Participação total dos municípios associados nos impostos do 

Estado. 
 

d) Para efeitos do previsto na alínea anterior, nos casos de duplicação territorial, 
o município é apenas considerado na entidade de âmbito mais alargado. 

 
2 – (Eliminado).” 
 
 
Palácio de São Bento, 20 de Novembro de 2008. 
 
 

Os Deputados, 
 

Paulo Rangel 
José Manuel Ribeiro 

Duarte Pacheco 
António Preto 
Hugo Velosa 

Mário Albuquerque 
Maria Ofélia Moleiro 

859C859C-1859C-2



 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 
 

 

Proposta de Lei nº 226/X 

Orçamento do Estado para 2009 

 

Proposta de alteração 

(Proposta de emenda) 

 

CAPÍTULO IV 

Finanças Locais 

Artigo 35.º  

Áreas metropolitanas e associações de municípios  

1- É inscrita no orçamento dos encargos gerais do Estado uma verba de € 6 

700 000 correspondente a encargos com transferências para as áreas 

metropolitanas e associações de municípios nos termos das Leis n.º s 45 e 

46/2008, de 27 de Agosto. 

2- A repartição das transferências previstas no número anterior é feita em 

função do disposto nas Leis n.º s 45 e 46/2008, de 27 de Agosto.          

 

Assembleia da República, 17 de Novembro de 2008 

Os Deputados 

Honório Novo 

Eugénio Rosa 

José Soeiro 

 

Justificação: O volume de financiamento das áreas metropolitanas e associações de municípios 

e os critérios para a sua distribuição constam, taxativamente, das leis referidas. Por outro lado, as 

Leis n.º s 45 e 46/2008, de 27 de Agosto, fixam igualmente a forma de repartir as dotações entre 

áreas metropolitanas e pelas diferentes associações de municípios, não se entendendo com 

que justificação e com que objectivos é que o Governo pretende agora fazer essa repartição 

através de um despacho que é um instrumento que pode mesmo ser interno e não ser tornado 

público. 

226C226C-1226C-2
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 35.º-A

(Fim Artigo 35.º-A)



 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 
 

 

 

Proposta de Lei nº 226/X 

Orçamento do Estado para 2009 

 

Proposta de alteração 

(Proposta de aditamento) 

 

CAPÍTULO IV 

Finanças Locais 

Artigo 35.º A (Novo) 

Remuneração dos eleitos das juntas de freguesia  

 

1- É inscrita no orçamento dos encargos gerais do estado uma verba no 

montante de € 5 145 000 a distribuir pelas freguesias referidas nos n.º s 1e 2 do 

artigo 27.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, para satisfação das 

remunerações e dos encargos dos presidentes das juntas que tenham optado 

pelo regime de permanência, a tempo inteiro ou a meio tempo, deduzidos 

dos montantes relativos à compensação mensal para encargos a que os 

mesmo eleitos teriam direito se tivessem permanecido em regime de não 

permanência.  

2- A relação das verbas transferidas para cada freguesia, ao abrigo do 

número anterior, é publicada por portaria do membro do Governo responsável 

pela área da administração local.  

           

Assembleia da República, 17 de Novembro de 2008 

Os Deputados 

Honório Novo 

Eugénio Rosa 

José Soeiro 

233P



 

 

 

Justificação: Repõe-se o artigo que constava de anteriores Orçamentos do Estado e 

correspondente às verbas a transferir para as freguesias relativamente às remunerações dos 

autarcas em regime de permanência. À verba para 2008 foram acrescidos €145 000, 

correspondendo aos 2,9% de aumento previsto para a administração pública. 

 

233P



 

PROPOSTA DE LEI Nº. 226/X 

 
ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2009 

 
 
 

PROPOSTA DE ADITAMENTO 
 
 
 

CAPÍTULO IV 
Finanças locais 

 
 

Artigo 35.º - A (novo) 
Remuneração dos eleitos das juntas de freguesia 

 
 
 

1 - É inscrita no orçamento dos encargos gerais do Estado uma verba no 

montante de € 5.145.000 a distribuir pelas freguesias referidas nos n.os 1 e 

2 do artigo 27.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, para satisfação das 

remunerações e dos encargos dos presidentes das juntas que tenham 

optado pelo regime de permanência, a tempo inteiro ou a meio tempo, 

deduzidos dos montantes relativos à compensação mensal para encargos a 

que os mesmos eleitos teriam direito se tivessem permanecido em regime de 

não permanência. 
 
 

2 – A relação das verbas transferidas para cada freguesia, ao abrigo do 

número anterior, é publicada por portaria do membro do Governo 

responsável pela área da administração local. 
 
 
 

Palácio de S. Bento, 19 de Novembro de 2008 
 
 
 

Os Deputados 

 

Francisco Madeira Lopes 

 

Heloísa Apolónia 

645C



 

PROPOSTA DE ADITAMENTO À 
PROPOSTA DE LEI Nº 226/X 

 
 

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2009 
 

Exposição de Motivos 
 

A fixação no orçamento do Estado de uma verba para a remuneração dos eleitos das 
juntas de freguesia, para além de constituir uma garantia fundamental para o exercício 
de funções por estes titulares autárquicos, representa uma prática que, já de há vários 
anos, vem a ser seguida de forma consecutiva. 
 
Acresce que não existe cabimento legal para o pagamento destas remunerações através 
das verbas transferidas do orçamento do Estado para os orçamentos das freguesias. 
 
Não se vislumbra, assim, qualquer razão para que a Proposta de Lei nº 226/X venha, 
agora, extinguir tal previsão. Trata-se, pois, de um erro manifesto. 
 
Assim sendo, 
 
Nestes termos, os Deputados abaixo-assinados do Grupo Parlamentar do PSD 
apresentam a seguinte proposta de aditamento à Proposta de Lei nº 226/X, que aprova o 
Orçamento do Estado para 2009: 
 
 

“Artigo 35-Aº 
 

Remuneração dos eleitos das juntas de freguesia 
 

1 - É inscrita no orçamento dos encargos gerais do Estado uma verba no montante de € 
5.145.000 a distribuir pelas freguesias referidas nos números 1 e 2 do artigo 27.º da Lei 
nº 169/99, de 18 de Setembro, para satisfação das remunerações e dos encargos dos 
presidentes das juntas que tenham optado pelo regime de permanência, a tempo inteiro 
ou a meio tempo, deduzidos dos montantes relativos à compensação mensal para 
encargos a que os mesmos eleitos teriam direito se tivessem permanecido em regime de 
não permanência. 

861C



 

2 - A relação das verbas transferidas para cada freguesia, ao abrigo do número anterior, 
é publicada por portaria do membro do Governo responsável pela área da administração 
local.” 
 
 
Palácio de São Bento, 20 de Novembro de 2008. 
 
 

Os Deputados, 
 

Paulo Rangel 
José Manuel Ribeiro 

Duarte Pacheco 
António Preto 
Hugo Velosa 

Mário Albuquerque 
Maria Ofélia Moleiro 

 

861C
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 36.º
Auxílios financeiros e cooperação técnica e financeira

(Fim Artigo 36.º)

É inscrita no orçamento dos encargos gerais do Estado uma verba de € 5 000 000, para as 
finalidades previstas nos n.ºs 2 e 3 do artigo 8.º da Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro, bem como 
para a conclusão de projectos em curso, tendo em conta o período de aplicação dos respectivos 
programas de financiamento e os princípios de equidade e de equilíbrio na distribuição territorial.
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 37.º
Retenção de fundos municipais

(Fim Artigo 37.º)

É retida a percentagem de 0,1% do FEF de cada município do continente, constituindo essa 
retenção receita própria da Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), nos termos da alínea c) 
do n.º 2 do artigo 6.º do Decreto Regulamentar n.º 44/2007, de 27 de Abril.



 

 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 
 

 

Proposta de Lei nº 226/X 

Orçamento do Estado para 2009 

 

Proposta de alteração 

(Proposta de eliminação) 

 

CAPÍTULO IV 

Finanças Locais 

Artigo 37.º  

 

Eliminado. 

 

 

 

 

Assembleia da República, 17 de Novembro de 2008 

Os Deputados 

 

Honório Novo 

Eugénio Rosa 

José Soeiro  

 

 

 

Justificação: Não se descortina como pode retirar-se do comando constitucional sobre a justa 

repartição dos recursos públicos entre o Estado e as autarquias a obrigação para estas de, sob 

a forma de uma espécie de “imposto especial” criado por decreto regulamentar do Governo, 

arcarem com o financiamento de um organismo específico da Administração Central que 

apenas lhes presta algum serviço contra o pagamento de taxas. 

 

228C



 

PROPOSTA DE LEI Nº. 226/X 

 
ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2009 

 
 
 

PROPOSTA DE ELIMINAÇÃO 
 
 
 

CAPÍTULO IV 
Finanças locais 

 
 

Artigo 37.º 
Retenção de fundos municipais 

 
 

 

Eliminar. 
 

 

 

 

 

Palácio de S. Bento, 19 de Novembro de 2008 

 

 

 

Os Deputados 

 

Francisco Madeira Lopes 

 

Heloísa Apolónia 

646C



Processo Legislativo

Dossier de Acompanhamento de Votação em Comissão

AR@Net

Artigo 37.º-A - Pág. 1/12008-11-24 18:37 - 2.0.118

PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 37.º-A

(Fim Artigo 37.º-A)



 

 

 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 

Proposta de Lei nº 226/X 

Orçamento do Estado para 2009 

 

Proposta de alteração 

(Proposta de aditamento) 

 

CAPÍTULO IV 

Finanças Locais 

Artigo 37.º A (Novo)  

Assembleias Distritais 

 

É inscrita no orçamento da Presidência do Conselho de Ministros uma verba 

afecta à actividade das assembleias distritais, de montante igual a 50% da 

receita arrecadada, no ano anterior, pelos cofres privativos dos respectivos 

Governos Civis. 

 

          

 

Assembleia da República, 17 de Novembro de 2008 

Os Deputados 

 

Honório Novo  

Eugénio Rosa 

José Soeiro 

 

229C
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 42.º
Saldos de gerência do Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P.

(Fim Artigo 42.º)

1 - Os saldos de gerência do Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P. (IEFP, I. P.), são 
transferidos para a segurança social e constituem receita do respectivo orçamento. 





2 - Os saldos referidos no número anterior que resultem de receitas provenientes da execução de 
programas co-financiados maioritariamente pelo Fundo Social Europeu podem ser mantidos no 
IEFP, I. P., por despacho conjunto dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das 
finanças, do trabalho e da solidariedade social.
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 42.º-A

(Fim Artigo 42.º-A)



 

PROPOSTA DE LEI Nº. 226/X 
 

 ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2009 

 

 

PROPOSTA DE ADITAMENTO 
 
 

Capítulo V 
Segurança Social 

  
 

Art. 42.º - A (novo) 
 Prestações por deficiência e dependência 

 

Os montantes mensais das prestações previstas no Decreto-Lei nº. 133-

B/97, de 30 de Maio, na redacção que lhe foi dada pelos Decretos-Leis nº.s 

341/99, de 25 de Agosto, e 250/2001, de 21 de Setembro, no âmbito do 

regime geral de segurança social e do regime de protecção social da função 

pública, são, durante o ano de 2008, os seguintes: 

 

a) Bonificações por deficiência: 

Até aos 14 anos  __  € 70,00; 

Dos 14 aos 18 anos  __  € 102,00; 

Dos 18 aos 24 anos  __  € 136,63; 

 

b) Subsídio mensal vitalício  __  € 208,26; 

 

c) Subsídio por assistência de terceira pessoa  __  € 104,13. 

 

 
 

Palácio de S. Bento, 19 de Novembro de 2008 

 

 

 

Os Deputados 

 

Heloísa Apolónia 

 

Francisco Madeira Lopes 

 
 

647C



 

 

647C
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 42.º-B

(Fim Artigo 42.º-B)



 

PROPOSTA DE LEI Nº. 226/X 
 

 ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2009 

 

 

PROPOSTA DE ADITAMENTO 
 
 

Capítulo V 
Segurança Social 

 
 

Art. 42.º - B (novo) 
 Subsídio mensal vitalício 

 
 
 

Com o objectivo de equiparar o subsídio mensal vitalício atribuído às 

pessoas com deficiência à retribuição mínima mensal garantida o Governo 

vai, até 2013, aumentar gradualmente as dotações inscritas nos orçamentos 

dos Ministérios que tutelam a sua atribuição. 

 

 

 

Palácio de S. Bento, 19 de Novembro de 2008 

 

 

 

Os Deputados 

 

Heloísa Apolónia 

 

Francisco Madeira Lopes 

648C
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 42.º-C

(Fim Artigo 42.º-C)



 

PROPOSTA DE LEI Nº. 226/X 
 

 ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2009 

 

 

PROPOSTA DE ADITAMENTO 
 
 

Capítulo V 
Segurança Social 

  
 

Art. 42.º - C (novo) 
Ajudas técnicas/tecnologias de apoio para pessoas com deficiência 
 

 

Com o objectivo de garantir a comparticipação a 100% das ajudas técnicas/ 

tecnologias de apoio para pessoas com deficiência, o Governo vai aumentar 

gradualmente as dotações inscritas nos orçamentos dos Ministérios que 

tutelam o seu financiamento. 

 

 
 

Palácio de S. Bento, 19 de Novembro de 2008 

 

 

 

Os Deputados 

 

Heloísa Apolónia 

 

Francisco Madeira Lopes 

649C
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 42.º-D

(Fim Artigo 42.º-D)



 

PROPOSTA DE LEI Nº. 226/X 
 

 ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2009 

 

 

PROPOSTA DE ADITAMENTO 
 
 

Capítulo V 
Segurança Social 

 
 

Art. 42.º - D (novo) 
Actualização das pensões 

 

 

O valor das pensões previstas na Lei n.º 53-B/2006, de 29 de Dezembro, é 

actualizado, para vigorar a partir de 1 de Janeiro de 2009, nos seguintes 

termos: 

 

a) As pensões de valor inferior a uma vez e meia o valor do indexante 

dos apoios sociais (IAS) são actualizados em 4%; 

b) As pensões de valor compreendido entre uma vez e meia e seis 

vezes o valor do IAS são actualizadas em 3%; 

c) As pensões de valor superior a seis vezes o valor do IAS são 

actualizadas em 2,5%. 

 

 

 

 
 

Palácio de S. Bento, 19 de Novembro de 2008 

 

 

 

Os Deputados 

 

Heloísa Apolónia 

 

Francisco Madeira Lopes 

650C
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 43.º
Transferências para capitalização

(Fim Artigo 43.º)

1 - Reverte para o FEFSS uma parcela de dois pontos percentuais do valor percentual 
correspondente às quotizações dos trabalhadores por conta de outrem. 





2 - Os saldos anuais do sistema previdencial, bem como as receitas resultantes da alienação de 
património, são igualmente transferidos para o FEFSS.



 1 

 

Grupo Parlamentar 

 

 

Proposta de Alteração 

PROPOSTA DE LEI N.º 226/X 

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2009 

 

O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda propõe a alteração do artigo 43.º da 

Proposta de Lei, com a seguinte redacção:  

 

 

Artigo 43.º 

(…) 

 

1 - Reverte para o FEFSS uma parcela de dois a quatro pontos percentuais do valor 

percentual correspondente às quotizações dos trabalhadores por conta de outrem.  

2 - Os saldos anuais do sistema previdencial, bem como as receitas resultantes da 

alienação de património e de recuperação de dívidas à Segurança Social são 

igualmente transferidos para o FEFSS.  

 

 

 

As Deputadas e os Deputados, 

 

38C



 

PROPOSTA DE LEI N.º 226/X/4.ª 
ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2009 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 
 
 

 

Os Deputados abaixo-assinados do Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata 

apresentam a seguinte proposta de alteração ao artigo 43.º da Proposta de Lei n.º 

226/X/4ª, que aprova o Orçamento do Estado para 2009: 

 

Artigo 43.º 

(…) 

1 - Reverte para o FEFSS uma parcela até dois pontos percentuais do valor percentual 

correspondente às quotizações dos trabalhadores por conta de outrem.  

2 - (…). 

 

 

Palácio de São Bento, 20 de Novembro de 2008 

 

Os Deputados 

 

Paulo Rangel 

José Manuel Ribeiro 

Duarte Pacheco 

António Preto 

Hugo Velosa 

Adão Silva 

864C



 1 

 

Grupo Parlamentar 

 

 

Proposta de Alteração 

PROPOSTA DE LEI N.º 226/X 

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2009 

 

O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda propõe a alteração do artigo 43.º da 

Proposta de Lei, com a seguinte redacção:  

 

 

Artigo 43.º 

(…) 

 

1 - Reverte para o FEFSS uma parcela de dois a quatro pontos percentuais do valor 

percentual correspondente às quotizações dos trabalhadores por conta de outrem.  

2 - Os saldos anuais do sistema previdencial, bem como as receitas resultantes da 

alienação de património e de recuperação de dívidas à Segurança Social são 

igualmente transferidos para o FEFSS.  

 

 

 

As Deputadas e os Deputados, 

 

38C
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 45.º
Gestão de fundos em regime de capitalização

(Fim Artigo 45.º)

A inscrição orçamental dos fluxos financeiros decorrentes de operações associadas à gestão da 
carteira de activos dos fundos sob administração do IGFCSS, I. P., é efectuada de acordo com as 
seguintes regras: 





a) As receitas obtidas em operações de derivados financeiros são deduzidas das despesas 
decorrentes das mesmas operações, sendo o respectivo saldo sempre inscrito em rubrica de 
receita; 





b) Os juros corridos recebidos nas vendas de valores representativos de dívida são deduzidos dos 
juros corridos pagos na aquisição do mesmo género de valores, sendo o respectivo saldo sempre 
inscrito em rubrica de receita; 





c) O disposto nas alíneas anteriores não dispensa o registo contabilístico individualizado de todos 
os fluxos financeiros, ainda que meramente escriturais, associados às operações nelas referidas.



 1 

 

Grupo Parlamentar 

 

 

Proposta de Alteração 

PROPOSTA DE LEI N.º 226/X 

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2009 

 

O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda propõe a alteração do artigo 45.º da 

Proposta de Lei, com a seguinte redacção:  

 

 

Artigo 45.º 

(…) 

 

1 – (Anterior corpo do artigo).  

2 – A gestão da carteira de activos dos fundos sob administração do IGFCSS, I. P. deve 

obedecer a uma regra prudencial segundo a qual pelo menos 90% dos activos devem ser 

aplicados em títulos de dívida pública ou títulos de risco equivalente.  

 

 

 

As Deputadas e os Deputados, 

 

39C
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 49.º
Alteração ao Decreto Regulamentar n.º 63/2007, de 29 de Maio

(Fim Artigo 49.º)

O artigo 6.º do Decreto Regulamentar n.º 63/2007, de 29 de Maio, passa a ter a seguinte redacção:





«Artigo 6.º





[…]





1 - […].





2 - A SG dispõe de receitas provenientes da dotação que lhe for atribuída no Orçamento da 
Segurança Social para o pagamento dos encargos de pessoal das instituições do perímetro de 
consolidação da segurança social colocado em Sistema de Mobilidade Especial.





3 - [Anterior n.º 2].





4 - [Anterior n.º 3].»
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 51.º-C

(Fim Artigo 51.º-C)



 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 
 

 

 

Proposta de Lei nº 226/X 

Orçamento do Estado para 2009 

Proposta de aditamento 

 

CAPÍTULO V 

Segurança Social 

Artigo 51.º-C (novo) 

 

Actualização extraordinária das pensões e prestações sociais 

Em 2009, as pensões e prestações sociais serão actualizadas de 

acordo com os seguintes critérios: 

Montante da Pensão Taxa de Actualização em 

percentagem 

Até 1,5 IAS 4,0 

De 1,5 IAS a 6 IAS 3,0 

Superior a 6 IAS 2,5 

 

 

Assembleia da República, 14 de Novembro de 2008 

Os Deputados 

Honório Novo 

Eugénio Rosa 

Jorge Machado 

 

 

 

 

 

 

809C
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 52.º
Alteração ao Decreto-Lei n.º 42/2001, de 9 de Fevereiro

(Fim Artigo 52.º)

1 - O artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 42/2001, de 9 de Fevereiro, passa a ter a seguinte redacção:





«Artigo 13.º





[…]





1 - Os pedidos de pagamentos em prestações são dirigidos ao coordenador da secção de processo 
executivo, do Instituto de Gestão Financeira da Segurança da Social, I. P., onde corra o processo. 





2 - O pagamento em prestações apresentado, por sujeitos singulares, no prazo da oposição, pode 
ser autorizado desde que se verifique que o executado, pela sua situação económica, não pode 
solver a dívida de uma só vez, não devendo o número das prestações exceder 36.





3 - O número de prestações referido no número anterior pode ser alargado até 60, se a dívida 
exequenda exceder 50 unidades de conta no momento da autorização.





4 - O número de prestações mensais previstas no n.º 2 pode ser alargado até 96, desde que 
cumulativamente se verifiquem as seguintes condições:





a) A dívida exequenda exceda 500 unidades de conta no momento da autorização;





b) O executado preste garantia idónea;





c) Se demonstre notória dificuldade financeira e previsíveis consequências económicas.»





2 - É aditado ao Decreto-Lei n.º 42/2001, de 9 de Fevereiro, o artigo 13.º-A, com a seguinte 
redacção:





«Artigo 13.º A





Pagamentos por conta





Sem prejuízo do andamento do processo, podem os executados efectuar pagamentos de qualquer 
montante por conta do débito, solicitando para o efeito, junto das entidades competentes, o 
documento único de cobrança.»
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 113.º
Antecipação de fundos comunitários

(Fim Artigo 113.º)

1 - As operações específicas do Tesouro efectuadas para garantir o encerramento do QCA III e a 
execução do QREN, incluindo iniciativas comunitárias e Fundo de Coesão, devem ser 
regularizadas até ao final do exercício orçamental de 2010.  





2 - As antecipações de fundos referidas no número anterior não podem, sem prejuízo do disposto 
no número seguinte, exceder em cada momento: 





a) Relativamente aos programas co-financiados pelo FEDER, por iniciativas comunitárias e pelo 
Fundo de Coesão € 662 milhões;





b) Relativamente aos programas co-financiados pelo FEOGA - Orientação, pelo FEADER, pelo 
IFOP e pelo Fundo Europeu das Pescas € 430 milhões.





3 - Os montantes referidos no número anterior podem ser objecto de compensação entre si, 
mediante autorização do membro do Governo responsável pela gestão nacional do fundo 
compensador. 





4 - Os limites referidos no n.º 2 incluem as antecipações já efectuadas até 2008.





5 - As operações específicas do Tesouro efectuadas para garantir o pagamento dos apoios 
financeiros concedidos no âmbito do Fundo Europeu Agrícola de Garantia (FEAGA) devem ser 
regularizadas aquando do respectivo reembolso pela União Europeia, nos termos do Regulamento 
(CE) n.º 1290/2005, do Conselho, de 21 de Junho de 2005, relativo ao financiamento da política 
agrícola comum. 





6 - Por forma a colmatar eventuais dificuldades inerentes ao processo de encerramento do QCA II 
e QCA III e à execução do QREN relativamente aos programas co-financiados pelo Fundo Social 
Europeu (FSE), incluindo iniciativas comunitárias, fica o Governo autorizado a antecipar 
pagamentos por conta das transferências comunitárias da União Europeia com suporte em fundos 
da segurança social que não podem exceder a cada momento, considerando as antecipações 
efectuadas desde 2007, o montante de € 350 milhões. 





7 - A regularização das operações activas referidas no número anterior deve ocorrer até ao final do 
exercício orçamental de 2010, ficando para tal o IGFSS, I. P., autorizado a ressarcir-se nas 
correspondentes verbas transferidas pela Comissão.



 

 1 

PROPOSTA DE LEI N.º 226/X 

 Aprova o Orçamento do Estado para 2009 

Proposta de alteração 

 

Artigo 113.º 

Antecipação de fundos comunitários 

1 - As operações específicas do Tesouro efectuadas para garantir o encerramento do QCA 

III e a execução do QREN, incluindo iniciativas comunitárias e Fundo de Coesão, 

devem ser regularizadas até ao final do exercício orçamental de 2010.   

2 - As antecipações de fundos referidas no número anterior não podem, sem prejuízo do 

disposto no número seguinte, exceder em cada momento:  

a) Relativamente aos programas co-financiados pelo FEDER, por iniciativas 

comunitárias e pelo Fundo de Coesão € 1 000 milhões; 

b) Relativamente aos programas co-financiados pelo FEOGA - Orientação, pelo 

FEADER, pelo IFOP e pelo Fundo Europeu das Pescas € 430 milhões. 

3 - […]. 

4 - […]. 

5 - […]. 

6 - […]. 

7 - […]. 

 

 

Assembleia da República, 20 de Novembro de 2008  

 

Os Deputados, 

833C



 

 2 
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 114.º
Princípio da unidade de tesouraria

(Fim Artigo 114.º)

1 -Toda a movimentação de fundos dos serviços e fundos autónomos, incluindo aqueles cuja 
gestão financeira e patrimonial se rege pelo regime jurídico das entidades públicas empresariais, 
deve ser efectuada por recurso aos serviços bancários disponibilizados pelo Instituto de Gestão da 
Tesouraria e do Crédito Público, I. P. (IGCP, I. P.), salvo disposição legal em contrário. 





2 -O princípio da unidade de tesouraria é aplicável às instituições do ensino superior nos termos 
previstos no artigo 115.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro. 





3 -O incumprimento do disposto nos números anteriores pode constituir fundamento para retenção 
das transferências e recusa das antecipações de duodécimos, nos termos a fixar no decreto-lei de 
execução orçamental. 





4 -Os serviços integrados do Estado e os serviços e fundos autónomos mencionados no n.º 1 
devem promover a sua integração na rede de cobranças do Estado, prevista no regime da 
tesouraria do Estado, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 191/99, de 5 de Junho, mediante a abertura de 
contas bancárias junto do IGCP, I. P., para recebimento, contabilização e controlo das receitas 
próprias. 





5 -As entidades públicas empresariais devem manter as suas disponibilidades e aplicações 
financeiras junto do IGCP, I. P., sendo-lhes para esse efeito aplicável o regime da tesouraria do 
Estado, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 191/99, de 5 de Junho. 





6 -As receitas de todas as aplicações financeiras que sejam efectuadas em violação do princípio da 
unidade de tesouraria pelas entidades ao mesmo sujeitas revertem para o Estado.
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 117.º
Limite máximo para a concessão de garantias pelo Estado e por outras pessoas colectivas 

de direito público

(Fim Artigo 117.º)

1 - O limite máximo para a autorização da concessão de garantias pelo Estado em 2009 é fixado, 
em termos de fluxos líquidos anuais, em € 2 500 milhões. 





2 - Não se encontram abrangidas pelo limite fixado no número anterior as operações resultantes de 
deliberações tomadas no seio da União Europeia. 





3 - As responsabilidades do Estado decorrentes dos compromissos da concessão, em 2009, de 
garantias de seguro de crédito, de créditos financeiros, seguro-caução e seguro de investimento 
não podem ultrapassar o montante equivalente a € 1 100 milhões. 





4 - O limite máximo para a concessão de garantias por pessoas colectivas de direito público, em 
2009, é fixado, em termos de fluxos líquidos anuais, em € 10 milhões.
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 118.º
Saldos do capítulo 60 do Orçamento do Estado

(Fim Artigo 118.º)

1 -Os saldos das dotações afectas às rubricas da classificação económica «Transferências 
correntes», «Subsídios», «Activos financeiros» e «Outras despesas correntes» inscritas no 
Orçamento do Estado para 2009, no capítulo 60 do Ministério das Finanças e da Administração 
Pública, podem ser utilizados em despesas cujo pagamento seja realizável até 15 de Fevereiro de 
2010, desde que a obrigação para o Estado tenha sido constituída até 31 de Dezembro de 2009 e 
seja nessa data conhecida ou estimável a quantia necessária para o seu cumprimento. 





2 -As quantias utilizadas nos termos do número anterior são depositadas em conta especial 
destinada ao pagamento das respectivas despesas, devendo tal conta ser encerrada até 15 de 
Fevereiro de 2010.



Processo Legislativo

Dossier de Acompanhamento de Votação em Comissão

AR@Net

Artigo 119.º - Pág. 1/12008-11-24 18:37 - 2.0.118

PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 119.º
Encargos de liquidação

(Fim Artigo 119.º)

1 -O Orçamento do Estado assegura sempre que necessário, por dotação orçamental inscrita no 
capítulo 60 do Ministério das Finanças e da Administração Pública, a satisfação das obrigações 
das entidades extintas cujo activo restante foi transmitido para o Estado, em sede de partilha, até à 
concorrência do respectivo valor transferido. 





2 -É dispensada a prestação de caução prevista no n.º 3 do artigo 154.º do Código das Sociedades 
Comerciais, quando, em sede de partilha, a totalidade do activo restante for transmitido para o 
Estado.
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 120.º
Processos de extinção

(Fim Artigo 120.º)

1 -As despesas correntes estritamente necessárias que resultem de processos de dissolução, 
liquidação e extinção de empresas públicas e participadas, serviços e outros organismos, são 
efectuadas através do capítulo 60 do Ministério das Finanças e da Administração Pública. 





2 -No âmbito dos processos referidos no número anterior que envolvam transferências de 
patrimónios para o Estado pode proceder-se à extinção de obrigações, por compensação e por 
confusão.
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 128.º
Alteração ao Decreto-Lei n.º 453/88, de 13 de Dezembro

(Fim Artigo 128.º)

O artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 453/88, de 13 de Dezembro, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 
324/90, de 19 de Outubro, 36/93, de 13 de Fevereiro, 236/93, de 3 de Julho, e 2/95, de 14 de 
Janeiro, e pelas Leis n.ºs 127-B/97, de 20 de Dezembro, e 53-A/2006, de 29 de Dezembro, passa a 
ter a seguinte redacção:











«Artigo 3.º





[…]





1 - […].





2 - Constituem despesas ou aplicações do Fundo: 





a) […];





b) […];





c) […];





d) […];





e) […];





f) […];





g) […];





h) As resultantes de quaisquer procedimentos de fiscalização prévia ou sucessiva pelo Tribunal de 
Contas que tenham como objecto o Fundo de Regularização da Dívida Pública.





3 - […].





4 - [...].





5 - […].»



 

 1 

PROPOSTA DE LEI N.º 226/X 

 Aprova o Orçamento do Estado para 2009 

Proposta de emenda 

 

Artigo 128.º 

Alteração ao Decreto-Lei n.º 453/88, de 13 de Dezembro 

O artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 453/88, de 13 de Dezembro, alterado pelos Decretos-Leis 

n.ºs 324/90, de 19 de Outubro, 36/93, de 13 de Fevereiro, 236/93, de 3 de Julho, e 2/95, 

de 14 de Janeiro, e pelas Leis n.ºs 127-B/97, de 20 de Dezembro, e 53-A/2006, de 29 de 

Dezembro, passa a ter a seguinte redacção: 

«Artigo 3.º 

[…] 

1 - […]. 

2 - Constituem despesas ou aplicações do Fundo:  

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) […]; 

e) […]; 

f) […]; 

g) […]; 

h)  As resultantes de quaisquer procedimentos de fiscalização prévia ou 

sucessiva pelo Tribunal de Contas que tenham como objecto o Fundo 

de Regularização da Dívida Pública. 

3 - […]. 

4 - [...]. 

5 - […]. 
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 6 - […]» 

 

Assembleia da República, 20 de Novembro de 2008  

 

Os Deputados, 

835C
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 137.º
Alteração ao Decreto-Lei n.º 34/2008, de 26 de Fevereiro

1 - O artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 34/2008, de 26 de Fevereiro, alterado pela Lei n.º 43/2008, de 
27 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 181/2008, de 28 de Agosto, passa a ter a seguinte redacção:





«Artigo 27.º





[…]





1 - Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, as alterações às leis de processo e o 
Regulamento das Custas Processuais, aprovado em anexo III ao presente decreto-lei, do qual faz 
parte integrante, aplicam-se apenas aos processos iniciados a partir da entrada em vigor do 
presente decreto-lei, respectivos incidentes, recursos e apensos.





2 - As alterações às leis de processo e o Regulamento das Custas Processuais, aprovado em 
anexo III ao presente decreto-lei, do qual faz parte integrante, aplicam-se também:





a) Aos incidentes e apensos iniciados, a partir da entrada em vigor do presente decreto-lei, depois 
de findos os processos principais;





b) Aos casos de renovação da instância que ocorram, a partir da entrada do presente decreto-lei, 
em processos findos.





3 - Aplicam -se aos processos pendentes, a partir da data da entrada em vigor do presente decreto
-lei:





a) Os artigos 446.º, 446.º -A, 447.º -B, 450.º e 455.º do Código de Processo Civil;





b) O artigo 521.º do Código de Processo Penal;





c) Os artigos 9.º, 10.º, 27.º, 28.º e 32.º a 39.º do Regulamento das Custas Processuais, aprovado 
em anexo III ao presente decreto-lei, do qual faz parte integrante. 





4 - [Revogado].





5 - [Revogado].





6 - [Revogado].»





2 - O artigo 37.º do Regulamento das Custas Processuais, aprovado em anexo III ao Decreto-Lei 
n.º 34/2008, de 26 de Fevereiro, alterado pela Lei n.º 43/2008, de 27 de Agosto, e pelo Decreto-Lei 
n.º 181/2008, de 28 de Agosto, do qual faz parte integrante, passa a ter a seguinte redacção:





«Artigo 37.º





[…]





1 - [...].
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(Fim Artigo 137.º)

2 - [...].





3 - [Revogado].»





3 -  São revogados os n.ºs 4, 5 e 6 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 34/2008, de 26 de Fevereiro, 
alterado pela Lei n.º 43/2008, de 27 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 181/2008, de 28 de Agosto, e 
o n.º 3 do artigo 37.º do Regulamento das Custas Processuais, aprovado em anexo III ao Decreto-
Lei n.º 34/2008, de 26 de Fevereiro, alterado pela Lei n.º 43/2008, de 27 de Agosto, e pelo Decreto-
Lei n.º 181/2008, de 28 de Agosto, do qual faz parte integrante.
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PROPOSTA DE LEI N.º 226/X 

 Aprova o Orçamento do Estado para 2009 

Proposta de alteração 

 

Artigo 137.º 

Alteração ao Decreto-Lei n.º 34/2008, de 26 de Fevereiro 

1 - Os artigos 26.º e 27.º do Decreto-Lei n.º 34/2008, de 26 de Fevereiro, alterado pela Lei 

n.º 43/2008, de 27 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 181/2008, de 28 de Agosto, 

passam a ter a seguinte redacção: 

Artigo 26.º 

[…] 

1 - O presente decreto-lei entra em vigor no dia 20 de Abril de 2009, sem 

prejuízo do disposto no número seguinte. 

2 - [...]. 

Artigo 27.º 

[…] 

1 – Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, as alterações às leis de 

processo e o Regulamento das Custas Processuais, aplicam-se apenas aos 

processos iniciados a partir da entrada em vigor do presente decreto-lei, 

respectivos incidentes, recursos e apensos. 

2 – As alterações às leis de processo e ao Regulamento das Custas Processuais 

aplicam-se ainda: 

a) Aos incidentes e apensos iniciados, a partir da entrada em vigor do 

presente decreto-lei, depois de findos os processos principais; 

b) Aos casos de renovação da instância que ocorram, a partir da entrada 

do presente decreto-lei, em processos findos. 
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3 – Aplicam-se aos processos pendentes, a partir da data da entrada em vigor do 

presente decreto-lei: 

a) Os artigos 446.º, 446.º-A, 447.º-B, 450.º e 455.º do Código de Processo 

Civil; 

b) O artigo 521.º do Código de Processo Penal; 

c) Os artigos 9.º, 10.º, 27.º, 28.º e 32.º a 39.º do Regulamento das Custas 

Processuais; 

4 – [Revogado]. 

5 – [Revogado]. 

6 – [Revogado].» 

2 - Os artigos 6.º, 22.º e 26.º do Regulamento das Custas Processuais, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 34/2008, de 26 de Fevereiro, alterado pela Lei n.º 43/2008, de 27 de 

Agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 181/2008, de 28 de Agosto, passam a ter a seguinte 

redacção: 

«Artigo 6.º 

[…] 

1 - [...]. 

2 - [...]. 

3 - Nos processos em que o recurso aos meios electrónicos não seja 

obrigatório, a taxa de justiça é reduzida a 75 % do seu valor quando a 

parte entregue a primeira ou única peça processual através dos meios 

electrónicos disponíveis. 

4 - [...]. 

5 - [...]. 

6 - [...]. 

Artigo 22.º 

[…] 
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1 - [...]. 

2 - [...]. 

3 - [...]. 

4 - [...]. 

5 - Nos processos em que o recurso aos meios electrónicos não seja 

obrigatório, é ainda convertido um terço do valor pago a título de taxa 

de justiça, quando a parte entregue em juízo todas as peças 

processuais pelos meios electrónicos disponíveis, sem prejuízo do 

disposto no n.º 3 do artigo 6.º 

6 - [...]. 

7 - [...]. 

8 - [...]. 

9 - [...]. 

10 - [...]. 

Artigo 26.º 

[…] 

1 - As custas de parte integram-se no âmbito da condenação judicial por 

custas, salvo quando se trate dos casos previstos no n.º 2 do artigo 

456.º e do artigo 450.º do Código de Processo Civil. 

2 - [...]. 

3 - [...]. 

4 - No somatório das taxas de justiça referidas no número anterior 

contabilizam-se também as taxas dos procedimentos e outros 

incidentes, com excepção do valor de multas, de penalidades ou de 

taxa sancionatória, e do valor do agravamento pago pela sociedade 

comercial nos termos do n.º 6 do artigo 447.º-A do Código de 

Processo Civil e do n.º 3 do artigo 13.º 
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5 - [...].» 

3 - São revogados: 

a)  Os n.ºs 4, 5 e 6 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 34/2008, de 26 de 

Fevereiro, alterado pela Lei n.º 43/2008, de 27 de Agosto, e pelo Decreto-

Lei n.º 181/2008, de 28 de Agosto; 

b)  O n.º 3 do artigo 37.º do Regulamento das Custas Processuais, aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 34/2008, de 26 de Fevereiro, alterado pela Lei n.º 

43/2008, de 27 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 181/2008, de 28 de Agosto. 

 

Assembleia da República, 20 de Novembro de 2008  

 

Os Deputados, 
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 137.º-A

(Fim Artigo 137.º-A)



 

PROPOSTA DE LEI 226/X 
(ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2009) 

 
 

PROPOSTA DE ADITAMENTO 
 

Exposição de Motivos 
 

O transporte aéreo entre o Continente e a Região Autónoma da Madeira 
entrou numa nova fase, após a aprovação da liberalização da rota, 
especificamente no modelo de auxílios aos passageiros residentes e 
estudantes, que passa a ser efectuado através da atribuição de um 
subsídio directamente ao passageiro, nos termos do Decreto-Lei nº 
66/2008, de 9 de Abril. 

No âmbito do processo legislativo, em sede de auscultação dos órgãos 
de governo próprio, a Comissão Especializada de Economia, Finanças e 
Turismo da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, 
identificou um conjunto de aspectos a clarificar no diploma, tendo sido o 
parecer aprovado por unanimidade. 

O entendimento unânime assentou no reconhecimento constitucional que 
confere ao Estado a obrigatoriedade de assegurar a concretização do 
princípio da continuidade territorial, por um lado, e, por outro, a 
obrigatoriedade de garantir condições de efectivação do direito à 
educação.  

Com efeito, a obrigação do Estado para com as suas regiões insulares 
não se esgota numa fase inicial de transição do regime de obrigação do 
serviço público para o regime concorrencial, na medida em que o Estado 
terá sempre de cumprir as suas obrigações decorrentes do cumprimento 
do princípio da continuidade territorial associado ao princípio da 
solidariedade, consagrados na Constituição da República e no Estatuto 
Político-Administrativo da Madeira. 

O facto de estarmos num mercado de livre concorrência, não retira ao 
Estado a obrigação de garantir a efectivação do Princípio da 
Continuidade Territorial e de assegurar as obrigações mínimas de 
serviço público. 
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O Estado tem, igualmente a obrigação constitucional de assegurar 
condições que garantam o acesso à educação, sobretudo quando 
estejam em causa barreiras geográficas. No caso de uma região insular, 
como a Região Autónoma da Madeira, trata-se de criar condições que 
atenuem os efeitos decorrentes da insularidade, os quais devem ser 
superados eficazmente, relevando a necessidade de um serviço regular 
e competitivo na relação preço/ /qualidade no transporte aéreo com o 
continente. 

Constituindo a educação um pilar de desenvolvimento de qualquer 
região, verifica-se a necessidade de instituir o princípio da diferenciação 
para os passageiros estudantes, em relação aos passageiros residentes. 
Este princípio concretiza-se mediante a introdução de uma majoração ao 
valor do subsídio de mobilidade. Ou seja, trata-se de garantir aos 
passageiros estudantes um apoio diferenciado correspondente ao valor 
do subsídio atribuído a todos os residentes, acrescido do montante 
apurado tendo por referência a diferença dos valores máximos fixados 
nos artigos dois e quatro da Portaria nº 1401/2002, de 29 de Outubro.  

A diferenciação é instituída para todos os estudantes residentes em 
qualquer parte do território nacional, noutro Estado-membro da União 
Europeia ou em qualquer outro Estado com o qual Portugal ou a União 
Europeia tenham celebrado um acordo relativo à livre circulação de 
pessoas, que por motivos de estudo se deslocam por via área. Assim, 
ficam abrangidos os estudantes residentes que frequentam o ensino fora 
da Região Autónoma da Madeira, bem como os estudantes residentes 
que frequentam o ensino na Região, e que por motivos de estudo têm 
necessidade de se deslocar, tal como está consagrado na Lei nº 
15/2004, de 11 de Maio que aprovou a tarifa de formação para 
estudantes do ensino superior das Regiões Autónomas da Madeira e dos 
Açores. Ficam, igualmente, contemplados os estudantes abran-gidos 
pelo novo regime, nos termos da alínea a) do artigo 2º do Decreto-Lei nº 
66/2008, de 9 de Abril.  

Pretende-se tão-somente assegurar que o Estado assuma o dever de 
garantir condições para superar a condição geográfica de uma região 
insular, dependente das deslocações aéreas, e que não podem constituir 
um impedimento para o livre acesso à educação. 

Assim, propõe-se o aditamento de um novo artigo 137º-A à Proposta de 
Lei n.º 226/X/4ª – Orçamento do Estado para 2009, com o seguinte teor: 

 

866C



 

3

«Artigo 137º - A 

Alteração ao Decreto-Lei nº 66/2008 de 9 de Abril 

Os artigos 2º, 4º e 7º do Decreto-lei nº 66/2008, de 9 de Abril, passam a ter a seguinte 

redacção: 

“Artigo 2º 

(…) 

(…): 

a) (…): 

i) (…); 

ii) Frequência efectiva de qualquer nível de ensino oficial ou 

equivalente, incluindo pós-graduação, realização de mestrados ou 

doutoramentos, em instituições públicas, particulares ou 

cooperativas; 

iii) Com última residência habitual em local distinto do local onde 

estudam, no Continente, nas Regiões Autónomas dos Açores e da 

Madeira, noutro Estado da União Europeia ou em qualquer outro 

Estado com o qual Portugal ou a União Europeia tenham 

celebrado um acordo relativo à livre circulação de pessoas. 

b) (…); 

c) (…); 

d) (…); 

e) (…); 

f) (…). 

 

Artigo 4º 

(…) 

1 - O subsídio a atribuir ao beneficiário reporta-se ao pagamento e utilização 

efectiva do título de transporte pelo beneficiário, assumindo a modalidade de 

pagamento de um valor fixo, sem prejuízo do disposto no número seguinte. 
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2 - Os passageiros estudantes beneficiam de uma majoração sobre o valor do 

subsídio previsto no número anterior, no montante de 38,00€. 

3 - (Anterior nº 2). 

4 - (Anterior nº 3). 

Artigo 7º 

(…) 

1 - (…). 

2 - (…). 

3 - (…). 

4 - Para além da documentação exigida no nº 1, os beneficiários da alínea a) do 

artigo 2º, devem ainda exibir documento emitido e autenticado pelo 

estabelecimento de ensino que comprove estarem devidamente matriculados no 

ano em referência e a frequentar o curso ministrado pelo referido 

estabelecimento de ensino, sem prejuízo do número seguinte. 

5 - No caso dos estudantes residentes que frequentam estabelecimento de ensino na 

Região Autónoma da Madeira, devem apresentar comprovativo da pertinência 

da deslocação emitido pelo respectivo estabelecimento, bem como comprovativo 

da frequência da acção de formação complementar em causa, emitido pela 

entidade promotora.  

6 - (Anterior nº 5).” 

 
 
Palácio de S. Bento, 20 de Novembro de 2008. 
 
 

Os Deputados, 
 

Paulo Rangel 
José Manuel Ribeiro 

Duarte Pacheco 
António Preto 

Guilherme Silva 
Manuel Correia de Jesus 

Hugo Velosa 
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PROPOSTA DE LEI N.º 226/X 

 Aprova o Orçamento do Estado para 2009 

Proposta de aditamento 

 

Artigo 137.º-A 

Instalação das comarcas piloto previstas na Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto 

As comarcas piloto a que se refere o n.º 1 do artigo 171.º da Lei n.º 52/2008, de 28 de 

Agosto, devem ser instaladas até 20 de Abril de 2009. 

 

Assembleia da República, 20 de Novembro de 2008 

 

Os Deputados, 

873C



Processo Legislativo

Dossier de Acompanhamento de Votação em Comissão

AR@Net

Artigo 139.º - Pág. 1/12008-11-24 18:37 - 2.0.118

PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 139.º
Actualização de suplementos remuneratórios

(Fim Artigo 139.º)

A actualização de suplementos remuneratórios em 2009 incide sobre o valor abonado em 2008, 
com referência à data de 31 de Dezembro desse ano, por portaria do membro do Governo 
responsável pela área das finanças.
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 140.º
Fiscalização prévia do Tribunal de Contas

(Fim Artigo 140.º)

1 - De acordo com o disposto no artigo 48.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto, alterada pela Lei n.º 
48/2006, de 29 de Agosto, para o ano de 2009 ficam isentos de fiscalização prévia pelo Tribunal de 
Contas os actos e contratos cujo montante não exceda o valor de € 350 000.





2 - A alteração das fontes de financiamento no orçamento de investimento do Ministério da Justiça 
não prejudica a eficácia dos actos ou contratos que já tenham sido objecto de fiscalização prévia 
do Tribunal de Contas.
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 142.º
Contribuição para o audiovisual

(Fim Artigo 142.º)

1 - Fixa-se em € 1,75 o valor mensal da contribuição para o audiovisual a cobrar em 2009, nos 
termos da Lei n.º 30/2003, de 22 de Agosto. 





2 - Fica o Governo autorizado a alterar a Lei n.º 30/2003, de 22 de Agosto, que aprova o modelo de 
financiamento do serviço público de radiodifusão e de televisão, no sentido de cobrar aos 
consumidores não domésticos de energia eléctrica, com Classificação da Actividade Económica 
01100 (Agricultura), que tenham mais do que um contador por exploração agrícola, apenas o valor 
mensal da contribuição para o audiovisual correspondente a um contador.



 

 
PROPOSTA DE LEI Nº. 226/X 

 
 ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2009 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 
 

Capítulo XVII 
Disposições finais 

 
Art. 142.º 

Contribuições para o audiovisual 

 

 

1 – (…). 

 

 

2 – Fica o Governo autorizado a alterar a Lei n.º 30/2003, de 22 de Agosto, 

que aprova o modelo de financiamento do serviço público de radiodifusão e 

de televisão, no sentido de: 

 

a) Cobrar aos consumidores não domésticos de energia eléctrica, com 

Classificação da Actividade Económica 01100 (Agricultura), que 

tenham mais do que um contador por exploração agrícola, apenas o 

valor mensal da contribuição para o audiovisual correspondente a 

um contador; 

 

b) Isentar da contribuição para o audiovisual os municípios em todos 

os consumos de energia não associados a instalações de serviços do 

município. 

 

 
 

Palácio de S. Bento, 19 de Novembro de 2008 

 

 

Os Deputados 

 

Heloísa Apolónia 

 

Francisco Madeira Lopes 
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 142.º-A

(Fim Artigo 142.º-A)
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Grupo Parlamentar 

 

 

Proposta de Aditamento 

PROPOSTA DE LEI N.º 226/X 

ORÇAMENTO DE ESTADO PARA 2009 

 

O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda propõe o aditamento de um artigo 142.º-A 

à Proposta de Lei, com a seguinte redacção: 

 

Artigo 142.º-A 

Alteração ao Decreto-Lei n.º 39/88, de 6 de Fevereiro  

O artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 39/88, de 6 de Fevereiro, na sua redacção actual, passa a 

ter a seguinte redacção:  

 

“Artigo 7º 

(…) 

1 – (…). 

2 – (…).  

3 – (…).  

4 – (…).  

5 – (…).  

6 – Ficam isentos de quaisquer taxas os pedidos de classificação requeridos por 

cineclubes que não tenham fins lucrativos.” 

 

 

As Deputadas e os Deputados, 
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Proposta de Aditamento 

PROPOSTA DE LEI N.º 226/X 

ORÇAMENTO DE ESTADO PARA 2009 

 

Exposição de motivos: 

As cidadãs e os cidadãos com mobilidade reduzida encontram, no seu dia-a-dia, 

inúmeros obstáculos que os impedem de concretizar alguns dos seus mais básicos 

direitos. 

As medidas implementadas no âmbito do Plano de Acção para a Integração das Pessoas 

com Deficiências e Incapacidades, do Plano Nacional de Acção para a Inclusão e ainda 

do Plano Nacional de Promoção da Acessibilidade não têm respondido às reais 

necessidades dos cidadãos com mobilidade reduzida, quer devido ao incumprimento 

dessas mesmas medidas, e à ausência de fiscalização do seu cumprimento e penalização 

dos infractores, quer devido à insuficiência das mesmas. 

De facto, e não obstante o reconhecimento, por parte dos órgãos de governação de que 

«a acessibilidade faz hoje parte das condições essenciais para o desenvolvimento e 

aprofundamento da nossa democracia» e de que «a existência de barreiras, sejam elas 

físicas ou sociais, constitui um factor de discriminação» (in Intervenção do Ministro do 

Trabalho e da Solidariedade Social na abertura da conferência «Portugal mais 

acessível» promovida pelo Instituto Nacional da Reabilitação, em Lisboa), ainda não 

foram criadas as condições necessárias para permitir a liberdade de circulação das 

pessoas com mobilidade reduzida.  

Tendo em conta que, nomeadamente, as medidas implementadas na área dos transportes 

públicos são manifestamente insuficientes e que, a nível arquitectónico, se mantêm os 

inúmeros constrangimentos que impedem os cidadãos com mobilidade reduzida de se 

deslocarem com maior facilidade, o Bloco de Esquerda propõe que se isentem do 

pagamento da taxa prevista para os parques e zonas de estacionamento os 

automobilistas não residentes com limitações de mobilidade.  
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O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda propõe o aditamento de um artigo 142.º-A 

à Proposta de Lei, com a seguinte redacção: 

 

Artigo 142.º-A 

Alteração ao Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de Maio 

O artigo 70.º do Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de 

Maio, na sua redacção actual, passa a ter a seguinte redacção:  

 

 

―Artigo 70.º 

[…] 

1— […]. 

2— […]. 

3 – Estão isentos do pagamento da taxa prevista no número anterior os automobilistas 

não residentes com mobilidade reduzida. 

4 - Anterior n.º 3. 

5 - Anterior n.º 4.‖ 

 

As Deputadas e os Deputados, 
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 143.º
Cessação da autonomia financeira

(Fim Artigo 143.º)

Fica o Governo autorizado a fazer cessar o regime de autonomia financeira e a aplicar o regime 
geral de autonomia administrativa aos serviços e fundos autónomos que não tenham cumprido a 
regra do equilíbrio orçamental prevista no n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de Agosto, 
na sua redacção actual, sem que para tal tenham sido dispensados nos termos do n.º 3 do mesmo 
artigo.
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 144.º
Afectação da contrapartida inicial prevista no Decreto-Lei n.º 15/2003, de 30 de Janeiro

(Fim Artigo 144.º)

Fica o Turismo de Portugal, I. P., autorizado a utilizar, até ao montante de € 25 milhões, por conta 
do seu saldo de gerência, para aplicação nos termos previstos no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei 
n.º 15/2003, de 30 de Janeiro.
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 145.º
Fundo Português de Carbono

(Fim Artigo 145.º)

1 - Fica o Governo autorizado a transferir para o Fundo Português de Carbono: 





a) O montante das cobranças provenientes da harmonização fiscal entre o gasóleo de aquecimento 
e o gasóleo rodoviário; 





b) O montante das cobranças provenientes da taxa sobre lâmpadas de baixa eficiência, prevista no 
Decreto-Lei n.º 108/2007, de 12 de Abril; 





c) O montante de outras receitas que venham a ser afectas a seu favor.





2 - É inscrito em activos financeiros no orçamento do Fundo Português de Carbono uma verba de € 
23 000 000 destinada exclusivamente à aquisição de unidades de quantidade atribuída (assigned 
amount units), reduções certificadas de emissão (certified emission reduction) ou unidades de 
redução de emissões (emission reduction units), visando o cumprimento dos compromissos 
assumidos no âmbito do Protocolo de Quioto da Convenção-Quadro das Nações Unidas para as 
Alterações Climáticas.



 

 
PROPOSTA DE LEI Nº. 226/X 

 
 ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2009 

 

PROPOSTA DE EMENDA 
 

Capítulo XVII 
Disposições finais 

 
Art. 145.º 

Fundo Português do Carbono 
 
 

1. Fica o Governo autorizado a transferir para o Fundo Português do 

Carbono: 

 

a) (…); 

b) (…); 

c) (…). 
 

2. É inscrito em activos financeiros no orçamento do Fundo Português 
de Carbono uma verba de € 23.000.000, da qual, pelo menos, 60% é 
destinada às medidas internas previstas na alínea c) do nº.2 do art. 
2º. do Decreto-Lei nº. 71/2006, de 24 de Março, visando o 
cumprimento dos compromissos assumidos no âmbito do Protocolo 
de Quioto. 
 
 

Palácio de S. Bento, 19 de Novembro de 2008 

 

 

Os Deputados 

 

Heloísa Apolónia 

 

Francisco Madeira Lopes 

651C
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PROPOSTA DE LEI N.º 226/X 

 Aprova o Orçamento do Estado para 2009 

Proposta de aditamento 

 

Artigo 145.º 

[…] 

1 - […]. 

2 - […].  

3 – O artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 71/2006, de 24 de Março, passa a ter a seguinte 

redacção:  

«Artigo 1.º 

[…] 

1 – […]. 

2 – O Fundo tem a natureza de património autónomo sem personalidade 

jurídica e com autonomia administrativa e financeira.» 

 

Assembleia da República, 20 de Novembro de 2008 

 

Os Deputados, 

836C
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 146.º-A

(Fim Artigo 146.º-A)



Partido Popular 
CDS-PP 

Grupo Parlamentar 

 

 

PROPOSTA DE LEI Nº 226/X 

ORÇAMENTO DE ESTADO PARA 2009 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

 

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados abaixo 

assinados, do Grupo Parlamentar do CDS-PP, apresentam a seguinte proposta de aditamento de 

um artigo 146º-A à Proposta de Lei n.º 226/X: 

 

 

Artigo 146º-A 

Inclusão da vacina Prevenar no Plano Nacional de Vacinação 

 

O Governo toma as medidas necessárias para inclusão da vacina Prevenar no Plano Nacional de 

Vacinação e procede à transferência para o orçamento do Ministério da Saúde da verba 

necessária para tal efeito. 

 

 

Lisboa, Palácio de S. Bento, 14 de Novembro de 2008 

 

 

Os Deputados 
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 146.º-B

(Fim Artigo 146.º-B)



Partido Popular 
CDS-PP 

Grupo Parlamentar 

 

 

PROPOSTA DE LEI Nº 226/X 

ORÇAMENTO DE ESTADO PARA 2009 

 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

 

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados abaixo 

assinados, do Grupo Parlamentar do CDS-PP, apresentam a seguinte proposta de aditamento de 

um artigo 146º-B à Proposta de Lei n.º 226/X, com a seguinte redacção: 

 

 

 

Artigo 146º-B 

Reforço de verba para despesas com cuidados paliativos 

 

 

1- Fica o Governo autorizado a reforçar a verba referente à despesa com cuidados 

paliativos com o objectivo de proceder ao aumento do número de camas dedicadas a 

estes cuidados de saúde e ao reforço do apoio domiciliário. 

 

2- Este reforço é suportado por transferência de 25% da verba atribuída aos cuidados 

continuados. 

 

  

Lisboa, Palácio de S. Bento, 14 de Novembro de 2008 

 

 

Os Deputados 
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 147.º
Controlo da despesa do Serviço Nacional de Saúde

(Fim Artigo 147.º)

1 -O Governo toma as medidas necessárias para que o crescimento da despesa em medicamentos 
dispensados em ambulatório e convenções de meios auxiliares de diagnóstico e terapêutica não 
exceda um ponto percentual da taxa de crescimento da dotação orçamental do SNS.





2 -O Governo toma igualmente as medidas necessárias para conter, na componente hospitalar, o 
crescimento de encargos em produtos farmacêuticos e de consumo clínico, até ao limite de dois 
pontos percentuais acima da taxa de crescimento da dotação orçamental do SNS.
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 148.º
Margens de comercialização dos medicamentos comparticipados

(Fim Artigo 148.º)

O Governo promove a revisão do sistema de fixação das margens de comercialização de 
medicamentos comparticipados nos armazenistas e nas farmácias de venda ao público previsto na 
Portaria n.º 30-B/2007, de 5 de Janeiro, tendo como objectivos torná-lo gerador de maior eficiência 
económica e simultaneamente aproximar-se de valores correspondentes à anterior 
proporcionalidade de margens no preço final.
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 148.º-A

(Fim Artigo 148.º-A)



 

PROPOSTA DE LEI Nº. 226/X 

 

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2009 

 

PROPOSTA DE ADITAMENTO 

 

CAPÍTULO XVII 

Disposições finais 

 

Artigo 148.º-A 

Comparticipação de fármacos usados no tratamento do tabagismo 

Os fármacos contendo nicotina usados na terapêutica de substituição e 

prescritos por receita médica para tratamento da dependência da nicotina 
ou cessação tabágica, são comparticipados no Escalão B previsto no 
Decreto-Lei nº118/92 de 25 de Junho na actual redacção. 

 

 

Palácio de S. Bento, 19 de Novembro de 2008 

 

 

Os Deputados 

Francisco Madeira Lopes 

Heloísa Apolónia 

 

657C



 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

Proposta de Lei nº 226/X 

Orçamento do Estado para 2009 

 

Proposta de aditamento 

 

Capítulo XVII 

Disposições finais 

 

Artigo 148.º-A (novo) 

Próteses e Ortóteses 

 

O Governo aumentará progressivamente as comparticipações previstas no 

Regime Geral do Serviço Nacional de Saúde para as próteses, ortóteses e 

ajudas técnicas de forma a aproximá-las das comparticipações previstas no 

âmbito da ADSE. 

 

 

Assembleia da República, 17 de Novembro de 2008 

Os Deputados 

Honório Novo 

Eugénio Rosa 

Jorge Machado 

 

 

 

 

Nota: O reconhecimento do carácter injusto e escandalosamente baixo das 

comparticipações previstas no Regime Geral do SNS para as próteses, ortóteses e 

ajudas técnicas, designadamente no que se refere aos cidadãos mais carenciados 

como os reformados, pensionistas e trabalhadores com salários mais baixos, que não 

são aumentadas, na generalidade dos casos, há mais de 20 anos, levou à aprovação, 

no OE 2001 do Art. 31º., cujo conteúdo, entretanto, não foi concretizado pelo 

Governo. 

 

801C
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 149.º
Verbas dos orçamentos dos governos civis relativas ao apoio a associações

(Fim Artigo 149.º)

Durante o ano de 2009, as verbas dos orçamentos dos governos civis relativas ao apoio a 
associações, ao abrigo da competência prevista na alínea e) do n.º 1 do artigo 4.º-A do Decreto-Lei 
n.º 252/92, de 19 de Novembro, alterado pelo Decreto Lei n.º 213/2001, de 2 de Agosto, têm como 
destino prioritário o apoio a actividades de segurança rodoviária, de protecção civil e socorro, em 
termos a definir por despacho do ministro responsável pela área da administração interna.
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 150.º
Depósitos obrigatórios

(Fim Artigo 150.º)

1 - Os depósitos obrigatórios existentes na Caixa Geral de Depósitos na data de entrada em vigor 
do Decreto-Lei n.º 324/2003, de 27 de Dezembro, e que não tenham sido objecto de transferência 
para a conta do Instituto de Gestão Financeira e de Infra-estruturas da Justiça, em cumprimento do 
disposto n.º 8 do artigo 124.º do Decreto-Lei n.º 324/2003, de 27 de Dezembro, alterado pela Lei 
n.º 53-A/2006, de 19 de Dezembro, são objecto de transferência imediata para a conta do Instituto 
de Gestão Financeira e de Infra-estruturas da Justiça, I. P. (IGFIJ, I. P.), independentemente de 
qualquer formalidade, designadamente de ordem do Tribunal com jurisdição sobre os mesmos.





2 - No prazo de 30 dias, a Caixa Geral de Depósitos remete ao IGFIJ, I. P., a listagem de todas as 
contas cujos saldos foram transferidos nos termos do número anterior.





3 - No mesmo prazo, a Caixa Geral de Depósitos remete ao IGFIJ, I. P., a listagem de todas as 
contas tituladas por entidade judicial e constituídas à ordem de processo judicial cujos saldos não 
tenham sido transferidos nos termos do n.º 1.



 

 1 

PROPOSTA DE LEI N.º 226/X 

 Aprova o Orçamento do Estado para 2009 

Proposta de emenda 

 

Artigo 150.º 

[…] 

1 - Os depósitos obrigatórios existentes na Caixa Geral de Depósitos na data de entrada 

em vigor do Decreto-Lei n.º 324/2003, de 27 de Dezembro, e que não tenham sido 

objecto de transferência para a conta do Instituto de Gestão Financeira e de Infra-

estruturas da Justiça (IGFIJ, I. P.), em cumprimento do disposto n.º 8 do artigo 124.º 

do Decreto-Lei n.º 324/2003, de 27 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 53-A/2006, de 

29 de Dezembro, são objecto de transferência imediata para a conta do IGFIJ, I. P., 

independentemente de qualquer formalidade, designadamente de ordem do Tribunal 

com jurisdição sobre os mesmos. 

2 - […]. 

3 - […]. 

 

Assembleia da República, 20 de Novembro de 2008 

 

Os Deputados, 

874C
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 151.º
Processos judiciais destruídos

(Fim Artigo 151.º)

Os valores depositados na Caixa Geral de Depósitos, ou à guarda dos tribunais, à ordem de 
processos judiciais destruídos consideram-se perdidos a favor do IGFIJ, I. P.
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 152.º
Prescrição dos depósitos obrigatórios e dos depósitos autónomos

(Fim Artigo 152.º)

1 - O direito à devolução de quantias depositadas à ordem de quaisquer processos judiciais, 
independentemente do regime legal ao abrigo do qual tenham sido constituídos os depósitos, 
prescreve no prazo de cinco anos, a contar da data em que o titular for, ou tenha sido, notificado do 
direito a requerer a respectiva devolução, salvo se houver disposição em contrário em lei especial.





2 - As quantias prescritas nos termos do número anterior consideram-se perdidas a favor do IGFIJ, 
I. P.
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 152.º-A

(Fim Artigo 152.º-A)



Partido Popular 
CDS-PP 

Grupo Parlamentar 

 

 

PROPOSTA DE LEI Nº 226/X 

ORÇAMENTO DE ESTADO PARA 2009 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

 

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados abaixo 

assinados, do Grupo Parlamentar do CDS-PP, apresentam a seguinte proposta de aditamento de 

um artigo 152º-A à Proposta de Lei n.º 226/X, com a seguinte redacção: 

 

Artigo 152º-A 

1 – Os trabalhadores independentes que não tenham auferido no ano de 2008 abono de família, 

terão direito a um pagamento retroactivo desta prestação, calculado nos termos do nº3. 

2 – Os trabalhadores independentes que tenham auferido um valor de abono de família inferior 

ao calculado nos termos do nº3, terão direito a um pagamento retroactivo do diferencial 

entre os dois valores, relativamente ao ano de 2008.  

3 – Para efeitos de cálculo o valor do rendimento anual relevante dos trabalhadores 

independentes passa a corresponder para todos os beneficiários, em conformidade com os 

coeficientes previstos no Código do IRS, a 70% do valor dos serviços prestados ou a 20% do 

valor das vendas das mercadorias e de produtos. 

 

Lisboa, Palácio de S. Bento, 14 de Novembro de 2008 

 

 

Os Deputados 

 

811C
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 152.º-B

(Fim Artigo 152.º-B)



Partido Popular 
CDS-PP 

Grupo Parlamentar 

 

 

PROPOSTA DE LEI Nº 226/X 

ORÇAMENTO DE ESTADO PARA 2009 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados abaixo 

assinados, do Grupo Parlamentar do CDS-PP, apresentam a seguinte proposta de aditamento de 

um artigo 152º-B à Proposta de Lei n.º 226/X, com a seguinte redacção: 

 

 

Artigo 152º-B 

Alteração ao Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 de Janeiro 

 

É alterado o artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 de Janeiro, que passa a ter a seguinte 

redacção: 

“Artigo 14.º 

[...] 

1- (…) 

2- (…) 

3- (…) 

4- (…) 

5- (…) 

6- (…) 

7- (…) 

8- (…) 

9- (…) 

10-Os DFA são ressarcidos, pelos ramos de origem das Forças Armadas, das importâncias 

suportadas com cuidados de saúde, decorrentes de enfermidades não relacionadas com as 

lesões que determinaram a deficiência, na parte não comparticipada pelo subsistema de 

saúde do qual sejam beneficiários, quando: 

  

813C



Partido Popular 
CDS-PP 

Grupo Parlamentar 

 

a) Os cuidados de saúde sejam prestados por Estabelecimentos do Serviço de 

Saúde Militar, Estabelecimentos do Serviço Nacional de Saúde ou outras 

entidades quando determinado pelo respectivo Serviço de Saúde Militar; 

 

b) Os cuidados de saúde digam respeito a assistência medicamentosa. 

 

 

Lisboa, Palácio de S. Bento, 14 de Novembro de 2008 

 

 

Os Deputados 

 

813C
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 152.º-C

(Fim Artigo 152.º-C)



Partido Popular 
CDS-PP 

Grupo Parlamentar 

 

 

PROPOSTA DE LEI Nº 226/X 

ORÇAMENTO DE ESTADO PARA 2009 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados abaixo 

assinados, do Grupo Parlamentar do CDS-PP, apresentam a seguinte proposta de aditamento de 

um artigo 152º-C à Proposta de Lei n.º 226/X, com a seguinte redacção: 

 

 

Artigo 152º-C 

Autorização legislativa para a isenção total de taxas moderadoras nas cirurgias de ambulatório 

 

 

Fica o Governo autorizado a legislar no sentido de isentar totalmente as taxas moderadoras as 

cirurgias de ambulatório, proporcionando assim acesso facilitado dos doentes à cirurgia. 

 

 

Lisboa, Palácio de S. Bento, 14 de Novembro de 2008 

 

 

Os Deputados 

 

803C
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 152.º-D

(Fim Artigo 152.º-D)



Partido Popular 
CDS-PP 

Grupo Parlamentar 

 

 

PROPOSTA DE LEI Nº 226/X 

ORÇAMENTO DE ESTADO PARA 2009 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados abaixo 

assinados, do Grupo Parlamentar do CDS-PP, apresentam a seguinte proposta de aditamento de 

um artigo 152º-D à Proposta de Lei n.º 226/X, com a seguinte redacção: 

 

 

Artigo 152º-D 

Publicação das dívidas do Estado 

 

No prazo de 90 dias, deve o Governo proceder à publicação, em lista disponível no sítio do 

Ministério das Finanças, das dívidas das autarquias locais, dos institutos públicos, das empresas 

públicas, dos serviços do Estado com a natureza de serviços integrados e de fundos autónomos, 

dos hospitais com a natureza jurídica de sociedades anónimas ou de entidades públicas 

empresariais e das sociedades gestoras do Programa Polis. 

 

 

Lisboa, Palácio de S. Bento, 14 de Novembro de 2008 

 

 

Os Deputados 
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 152.º-F

(Fim Artigo 152.º-F)



Partido Popular 
CDS-PP 

Grupo Parlamentar 

 

 

PROPOSTA DE LEI Nº 226/X 

ORÇAMENTO DE ESTADO PARA 2009 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados abaixo 

assinados, do Grupo Parlamentar do CDS-PP, apresentam a seguinte proposta de aditamento de 

um artigo 152º-F à Proposta de Lei n.º 226/X, com a seguinte redacção: 

 

 

 

Artigo 152º-F 

Autorização legislativa para a criação do Programa Activo e Solidário, dirigido aos 

desempregados de longa duração 

 

 

1- Fica o Governo autorizado, no prazo de 90 dias, a legislar sobre a criação de programas 

especiais de ocupação para desempregados de longa duração, com idade igual ou superior a 45 

anos, para prestação de trabalho socialmente necessário em organismos da administração 

central, local e regional do Estado, instituições particulares de solidariedade social (IPSS’s) ou 

pessoas colectivas de direito público e privado sem fins lucrativos e que prossigam fins sociais, 

culturais ou desportivos. 

 

2- Os programas especiais de ocupação a criar no âmbito da administração central, local ou 

regional devem ter especial incidência nas áreas social e cultural. 

 

3- No âmbito da autorização prevista no nº 1 deve ser permitida a acumulação das prestações 

de subsídio de desemprego ou subsídio social de desemprego com os rendimentos auferidos 

nos programas especiais de ocupação, não tendo os programas especiais de ocupação outro 

limite temporal que não o do subsídio de desemprego ou subsídio social de desemprego. 

 

4- No âmbito da autorização prevista no nº1, o Governo deve prever a possibilidade de, com 

respeito pela regra da igualdade de remunerações para idênticas funções e das regras relativas à 

remuneração mínima garantida, no caso da acumulação a que se refere o número anterior, 

serem as entidades promotoras dos programas especiais de ocupação apenas responsáveis pelo 

pagamento da diferença entre o subsídio recebido pelos beneficiários e o montante total da 

remuneração correspondente à função desempenhada. 

 

5- No âmbito da autorização prevista no nº1, o diferencial das remunerações previsto no nº4 

fica isento de imposto sobre o rendimento de pessoas singulares e do pagamento de 

contribuições para a Segurança Social, quer para o trabalhador, quer para o empregador. 

 

819C



Partido Popular 
CDS-PP 

Grupo Parlamentar 

 

6- No âmbito da autorização prevista no nº1, o Governo deve estabelecer que a integração em 

programas especiais de ocupação não faz presumir a existência de um contrato de trabalho. 

 

7- No âmbito da autorização prevista no nº1, o Governo deve ainda estabelecer que a 

contratação do desempregado no final do programa especial de ocupação, isenta a entidade 

patronal e o trabalhador do pagamento de taxa contributiva, por um período não superior a três 

anos. 

 

 

Lisboa, Palácio de S. Bento, 14 de Novembro de 2008 

 

 

Os Deputados 

 

819C
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PROPOSTA DE LEI 226/X

Artigo 152.º-G

(Fim Artigo 152.º-G)



Partido Popular 
CDS-PP 

Grupo Parlamentar 

 

 

PROPOSTA DE LEI Nº 226/X 

ORÇAMENTO DE ESTADO PARA 2009 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados abaixo 

assinados, do Grupo Parlamentar do CDS-PP, apresentam a seguinte proposta de aditamento de 

um artigo 152º-G à Proposta de Lei n.º 226/X, com a seguinte redacção: 

 

 

Artigo 152º-G 

Autorização legislativa no âmbito do trabalho ocasional prestado por estudantes trabalhadores 

 

1- Fica o Governo autorizado a legislar sobre o conceito e regime de trabalho ocasional levado a 

cabo por estudantes do ensino secundário ou superior, com aproveitamento escolar. 

 

2- A autorização prevista no número anterior deve prever a isenção em sede de imposto sobre o 

rendimento das pessoas singulares, quanto ao trabalho ocasional prestado pelo estudante e, 

bem assim, a isenção do pagamento de contribuições para a Segurança Social, quer por parte do 

estudante quer por parte das entidades empregadoras. 
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PROPOSTA DE LEI Nº 226/X 

ORÇAMENTO DE ESTADO PARA 2009 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados abaixo 

assinados, do Grupo Parlamentar do CDS-PP, apresentam a seguinte proposta de aditamento de 

um artigo 152º-H à Proposta de Lei n.º 226/X, com a seguinte redacção: 

 

 

Artigo 152º-H 

Autorização legislativa para a definição dos princípios reguladores do uso dos serviços de saúde 

 

 

1- Fica o Governo autorizado a legislar no sentido de evitar os desperdícios e preservar os 

recursos em saúde, através da organização, com regularidade, de acções de formação 

gratuitas, destinadas a esclarecer as populações para a correcta utilização dos serviços 

de saúde públicos, para a contenção e a auto-moderação no uso dos serviços de saúde. 

 

2- No âmbito da autorização prevista no nº 1, sempre que recorram aos serviços de um 

profissional ou de uma unidade integrada no Serviço Nacional de Saúde, deverá ser 

fornecido aos utentes um documento discriminativo dos custos reais da assistência 

médica prestada. 

 

3- Do documento referido no número anterior constarão obrigatoriamente, os custos 

referentes a consultas, meios complementares de diagnóstico, intervenções cirúrgicas e 

afins, material médico utilizado, medicamentos dispensados e custos administrativos. 
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PROPOSTA DE LEI Nº 226/X 

ORÇAMENTO DE ESTADO PARA 2009 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados abaixo 

assinados, do Grupo Parlamentar do CDS-PP, apresentam a seguinte proposta de aditamento de 

um artigo 152º-I à Proposta de Lei n.º 226/X, com a seguinte redacção: 

 

 

Artigo 152º-I 

Autorização legislativa para a criação de um Regime Excepcional de Indexação das Prestações 

Sociais dos Deficientes das Forças Armadas 

 

 

1- Fica o Governo autorizado a legislar sobre a criação de um regime excepcional de 

indexação das prestações sociais de que são beneficiários os deficientes militares, 

designadamente o abono suplementar de invalidez e a prestação suplementar de 

invalidez, as quais devem ser novamente indexadas à retribuição mínima mensal 

garantida, dando assim cumprimento ao princípio da diferenciação positiva consagrado 

no artigo 10º da Lei nº 4/2007, de 16 de Janeiro, que aprova as Bases Gerais do Sistema 

de Segurança Social. 

 

2- São beneficiários deste regime excepcional de indexação das prestações sociais os 

cidadãos que, no cumprimento do serviço militar em ambientes de especial perigo ou 

risco, designadamente nos antigos territórios do ultramar, contraíram deficiências e 

foram, consequentemente, qualificados deficientes das Forças Armadas (DFA) ao abrigo 

do Decreto-Lei nº 43/76, de 20 de Janeiro; os cidadãos que, no cumprimento do dever 

militar e não abrangidos pelo Decreto-Lei nº 43/76, de 20 de Janeiro, adquiriram uma 

diminuição permanente na sua capacidade geral de ganho igual ou superior a 60%, 

sendo, por esta razão, considerados grandes deficientes das Forças Armadas (GDFAS) 

nos termos do Decreto-Lei nº 314/90, de 13 de Outubro; e os cidadãos que, durante a 

prestação de serviço militar adquiriram uma diminuição permanente na sua capacidade 

geral de ganho igual ou superior a 80% e foram, nessa sequência, qualificados como 

grandes deficientes do serviço efectivo normal (GDSEN) ao abrigo do Decreto-Lei nº 

250/99, de 7 de Julho. 
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Partido Popular 
CDS-PP 

Grupo Parlamentar 

 

 

PROPOSTA DE LEI Nº 226/X 

ORÇAMENTO DE ESTADO PARA 2009 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados abaixo 

assinados, do Grupo Parlamentar do CDS-PP, apresentam a seguinte proposta de aditamento de 

um artigo 152º-M à Proposta de Lei n.º 226/X, com a seguinte redacção: 

 

 

Artigo 152º-M 

Revisão das contribuições dos estabelecimentos do ensino particular e cooperativo 

 

 

O Governo procederá, em 2009, à revisão da taxa contributiva global dos estabelecimentos de 

ensino particular e cooperativo, de modo que a soma das taxas mensais para a Caixa Geral de 

Aposentações, I.P., e para o regime geral da segurança social não exceda a taxa social única 

global do regime geral da segurança social. 
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PROPOSTA DE LEI Nº 226/X 

ORÇAMENTO DE ESTADO PARA 2009 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados abaixo 

assinados, do Grupo Parlamentar do CDS-PP, apresentam a seguinte proposta de aditamento de 

um artigo 152º-N à Proposta de Lei n.º 226/X, com a seguinte redacção: 

 

 

Artigo 152º-N 

Majoração Temporal do Subsídio de Desemprego 

Excepcionalmente, ao longo do ano de 2009, o período de concessão de prestações de 

desemprego estabelecido no art.º 37 do Decreto-Lei 220/2008, será majorado em 20%. 
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PROPOSTA DE LEI Nº 226/X 

ORÇAMENTO DE ESTADO PARA 2009 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados abaixo 

assinados, do Grupo Parlamentar do CDS-PP, apresentam a seguinte proposta de aditamento de 

um artigo 152º-O à Proposta de Lei n.º 226/X, com a seguinte redacção: 

 

 

Artigo 152º-O 
Majoração do subsídio de desemprego 

         1 – Excepcionalmente, ao longo do ano de 2009, o limite do art.º 29º será majorado em 20% 

quando: 

a) No mesmo agregado familiar ambos os cônjuges, ou pessoas que vivam em união 

de facto, sejam beneficiários da prestação de subsídio de desemprego. 

b) Os beneficiários da prestação de subsídio de desemprego tenham filhos portadores 

de deficiência ou doença crónica, independentemente da idade, a cargo, desde que o 

agregado familiar não aufira outros rendimentos de trabalho. 
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PROPOSTA DE LEI Nº 226/X 

ORÇAMENTO DE ESTADO PARA 2009 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados abaixo 

assinados, do Grupo Parlamentar do CDS-PP, apresentam a seguinte proposta de aditamento de 

um artigo 152º-O à Proposta de Lei n.º 226/X, com a seguinte redacção: 

 

 

Artigo 152º-O 

Majoração do subsídio de desemprego 

         1 – Excepcionalmente, ao longo do ano de 2009, o limite do art.º 29º do Decreto-Lei 

220/2006 de 3 de Novembro será majorado em 20% quando: 

a) No mesmo agregado familiar ambos os cônjuges, ou pessoas que vivam em 

união de facto, sejam beneficiários da prestação de subsídio de desemprego. 

b) Os beneficiários da prestação de subsídio de desemprego tenham filhos 

portadores de deficiência ou doença crónica, independentemente da idade, a 

cargo, desde que o agregado familiar não aufira outros rendimentos de 

trabalho. 
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PROPOSTA DE LEI Nº 226/X 

ORÇAMENTO DE ESTADO PARA 2009 

 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados abaixo 

assinados, do Grupo Parlamentar do CDS-PP, apresentam a seguinte proposta de aditamento de 

um artigo 152º-P à Proposta de Lei n.º 226/X, com a seguinte redacção: 

 

 

 

 

 

Artigo 152º-P 

Alteração ao Decreto-Lei nº 74/99, de 16 de Março 

1- O artigo 1º do Decreto-Lei nº 74/99, de 16 de Março passa a ter a seguinte redacção: 

 

Artigo 1º 

Aprovação do Estatuto do Mecenato 

 

1 – (…) 

2 – Para os efeitos do disposto no presente diploma, apenas têm relevância fiscal os 

donativos em dinheiro, serviços ou em espécie concedidos sem contrapartidas que 

configurem obrigações de carácter pecuniário ou comercial às entidades públicas ou 

privadas nele previstas, cuja actividade consista predominantemente na realização de 

iniciativas nas áreas social, cultural, ambiental, científica ou tecnológica, desportiva e 

educacional. 

3 – (…) 
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2 – É aditado um artigo 5º-A ao Decreto-Lei nº 74/99, de 16 de Março com a seguinte redacção: 

Artigo 5º-A 

Mecenato praticado por profissionais liberais no âmbito da sua profissão 

Os profissionais liberais, que no âmbito das suas funções profissionais doem horas do seu 

trabalho às instituições ou associações previstas nos artigos anteriores poderão descontar o 

valor equivalente a horas de trabalho, segundo tabela publicada anualmente pelos ministérios 

das Finanças e Segurança Social, nos mesmos termos em que são feitos os outros donativos da 

presente lei. 
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PROPOSTA DE LEI Nº 226/X 

ORÇAMENTO DE ESTADO PARA 2009 

 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

 

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados abaixo 

assinados, do Grupo Parlamentar do CDS-PP, apresentam a seguinte proposta de aditamento de 

um artigo 152º-Q à Proposta de Lei n.º 226/X, com a seguinte redacção: 

 

 

 

Artigo 152º-Q 

Autorização legislativa no âmbito da pensão social de invalidez 

 

Fica o Governo autorizado a proceder a uma actualização extraordinária da pensão social de 

invalidez, com o objectivo de aproximar gradualmente o valor desta pensão ao limiar de 

pobreza, definido nos termos da legislação europeia. 
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PROPOSTA DE LEI Nº 226/X 

ORÇAMENTO DE ESTADO PARA 2009 

 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

 

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados abaixo 

assinados, do Grupo Parlamentar do CDS-PP, apresentam a seguinte proposta de aditamento de 

um artigo 152º-R à Proposta de Lei n.º 226/X, com a seguinte redacção: 

 

 

 

Artigo 152º-R 

Autorização legislativa sobre a taxa YQ (sobretaxa de combustível) 

 

 

Fica o Governo autorizado a legislar, no prazo de 30 dias, no sentido de, aquando da existência 

de sobretaxa de combustível nas viagens para as Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, 

para portadores de bilhete correspondentes à tarifa de residente e estudante, ser o Estado 

responsável por ressarcir as companhias aéreas pela eventual existência da taxa YQ (sobretaxa 

de combustível). 
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PROPOSTA DE LEI Nº 226/X 

ORÇAMENTO DE ESTADO PARA 2009 

 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

 

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados abaixo 

assinados, do Grupo Parlamentar do CDS-PP, apresentam a seguinte proposta de aditamento de 

um artigo 152º-S à Proposta de Lei n.º 226/X, com a seguinte redacção: 

 

 

 

Artigo 152º-S 

Autorização Legislativa sobre o tempo de serviço docente 

 

Fica o Governo autorizado a estabelecer definitivamente que o tempo de serviço docente, 

referido na alínea b), do número 7, do artigo 5º do Decreto-Lei nº 229/2005, de 29 de 

Dezembro, seja contado com referência a 31 de Dezembro de 1989. 
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PROPOSTA DE LEI Nº 226/X 

ORÇAMENTO DE ESTADO PARA 2009 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados abaixo 

assinados, do Grupo Parlamentar do CDS-PP, apresentam a seguinte proposta de aditamento de 

um artigo 152º-U à Proposta de Lei n.º 226/X, com a seguinte redacção: 

 

 

 

Artigo 152º-U 

Renovação do Subsídio para Acção Social Escolar da Universidade Católica Portuguesa 

 

O Governo fica autorizado a proceder à renovação do subsídio para acção social escolar da 

Universidade Católica Portuguesa para o ano de 2009 no montante de €1.500.000. 
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PROPOSTA DE LEI Nº 226/X 

ORÇAMENTO DE ESTADO PARA 2009 

 

 

PROPOSTA DE ADITAMENTO 

 

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados 

abaixo assinados, do Grupo Parlamentar do CDS-PP, apresentam a seguinte 

proposta de aditamento de um artigo 152º-U à Proposta de Lei n.º 226/X, com a 

seguinte redacção: 

 

 

Artigo 152º-U 

 

Autorização legislativa sobre a pensão social, rural e mínima 

 

1 - Ao abrigo da Lei 53-B/2006 de 29 de Dezembro, no ano de 2009 irá proceder-

se a um aumento extraordinário das pensões social; rural e mínima, nos seguintes 

termos: 

a) – A actualização das pensões mínima, da pensão rural e da pensão social 

será de 2,9%, nos termos do nº6 da Lei 53-B/2006 de 29 de Dezembro; 

b) – Ao valor previsto na alínea a) acresce aumento extraordinário de 8,01€ 

mensais; 

c) –O valor destas pensões para o ano de 2009 será 

 

 

Pensão  Valor +2,9%(inflação) +8,01% Aumento Real 

Pensão Mínima €236,47 €243,33 €251,34 €14.87 

Pensão Rural €218,29 €224,62 €232,63 €14,34 

Pensão Social €198,74 €204,50 €212,51 €13,77 

 

2 – As restantes pensões serão actualizadas nos termos da Lei 53-B/2006 de 29 de 

Dezembro. 
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